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Oficio nº 2076/2021 - CPIPANDEMIA 

 

Brasília, 5 de agosto de 2021 

 

A Sua Excelência o Senhor  

Marcelo Queiroga 

Ministro de Estado da Saúde 

 

 

Assunto: Solicitação de informações – Requerimento nº 1146/2021-CPIPANDEMIA 

 

 

Senhor Ministro, 

No intuito de instruir os trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito, 

criada pelos Requerimentos do Senado Federal nº 1371 e 1372, de 2021, para “apurar as 

ações e omissões do Governo Federal no enfrentamento da Pandemia da Covid-19 no 

Brasil; as possíveis irregularidades, bem como outras ações ou omissões cometidas por 

administradores públicos federais, estaduais e municipais, no trato com a coisa pública, 

limitado apenas quanto à fiscalização dos recursos da União repassados aos demais entes 

federados para as ações de prevenção e combate à Pandemia da Covid-19”, e com fulcro 

no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, e no art. 2º da Lei nº 1.579, de 1952, 

encaminho a V.Ex.a o Requerimento aprovado nº 1146/2021 – CPIPANDEMIA, em 

anexo, para atendimento.  

Solicito que a documentação seja encaminhada no prazo de 5 (cinco) dias, 

em meio magnético, para o endereço eletrônico sec.cpipandemia@senado.leg.br. Caso 

haja algum problema no envio em virtude do tamanho dos arquivos, favor contatar a 

Secretaria da CPI no telefone do rodapé deste ofício para que seja disponibilizado link 

para envio da documentação. 

Ainda, tendo em vista o princípio da publicidade da administração pública 

consagrado pelo art. 37 da Constituição Federal, solicito que, no caso de a documentação 

envolver informações resguardadas por sigilo legal, seja informado expressamente no 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: D1821AD4003E842D. 
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encaminhamento da resposta ao presente expediente, indicando a fundamentação legal do 

alegado sigilo. 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

Senador Omar Aziz 

Presidente da CPI Pandemia

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: D1821AD4003E842D. 

00100.079437/2021-81

Ofício nº 2076/2021 - CPI PANDEMIA (0022092455)         SEI 25000.119524/2021-37 / pg. 2



 

 
SENADO FEDERAL 
CPI DA COVID-19

 

 

REQUERIMENTO 
(Do Sr. Senador Alessandro Vieira) 

 
 
 

 
 

Senhor Presidente, 

 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 58, § 3º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 2º, da Lei nº 1.579/1952, bem como o art. 

148 do Regimento Interno do Senado Federal, seja submetida à 

deliberação do Plenário desta Comissão Parlamentar de Inquérito a 

seguinte requisição de informação:  

a) ao Ministério da Saúde: indicação da série histórica de distribuição de 

cloroquina/hidroxicloroquina para o tratamento da malária em povos indígenas (2009-

2019).  

 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
 Para subsidiar os trabalhos desta Comissão Parlamentar de Inquérito, 

requer-se ao Ministério da Saúde que indique, para efeito comparativo, a série 

histórica de distribuição de cloroquina/hidroxicloroquina para o tratamento da 

malária em povos indígenas, no periódo decenal de 2009 a 2019. 

 Roga-se aos nobres pares apoio para aprovação do presente 

requerimento.  

Sala da Comissão,  
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Ministério da Saúde
Gabinete do Ministro

Assessoria Parlamentar
  

DESPACHO

ASPAR/GM/MS

Brasília, 13 de setembro de 2021.
  

Ao Gabinete do Ministro

 

Assunto: Requerimento do Senado Federal nº 1146/2021 - CPIPANDEMIA.

 

1. Trata-se do Ofício n.º 2076/2021 (0022092455), da Comissão
Parlamentar de Inquérito da Pandemia - CPIPANDEMIA, do Senado
Federal, que encaminha o Requerimento do Senado Federal n.º
1146/2021 (0022092528), de autoria do Senador Alessandro Vieira, por meio
do qual requer que o Ministério da Saúde forneça a indicação da série histórica
de distribuição de cloroquina/hidroxicloroquina para o tratamento da
malária em povos indígenas (2009- 2019).

2. Em resposta, encaminho por meio de endereço eletrônico de
serviço de armazenamento de arquivos disponibilizado por essa Comissão,
para ciência e atendimento à solicitação do referido Requerimento,
o Despacho SESAI/NUJUR/SESAI/MS (0022648759),
elaborado pela Secretaria Especial de Saúde Indígena - SESAI/MS,
acompanhado dos anexos Guia de tratamento da Malária no Brasil
(0022162831) , Guia prático de tratamento da malária no Brasil
(0022162737), Planilha Cloroquina enviada aos DSEI 2009-2019
(0022162482) e cópia do Ofício n.º 34/2019/COGASI/DASI/SESAI/MS
(0022469199); o Despacho SCTIE/GAB/SCTIE/MS (0022187741), elaborado
pela Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e Insumos Estratégicos em
Saúde - SCTIE/MS,  acompanhado da Nota Técnica n.º 394/2021-
CGAFME/DAF/SCTIE/MS (0022167861).

 

PAULO TIAGO ALMEIDA MIRANDA
Chefe da Assessoria Parlamentar, substituto

 
 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Tiago Almeida Miranda,
Chefe da Assessoria Parlamentar, em 14/09/2021, às 16:46, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de
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Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 0022713443 e o código CRC 58116DEF.

Referência: Processo nº 25000.119524/2021-37 SEI nº 0022713443
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Ministério da Saúde
Gabinete do Ministro

Assessoria Parlamentar
  

OFÍCIO Nº 6394/2021/ASPAR/GM/MS                                        

Brasília, 13 de setembro de 2021.
  
A Sua Excelência o Senhor
Senador OMAR AZIZ
Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito da Pandemia - CPIPANDEMIA
Senado Federal
Praça dos Três Poderes, Anexo II, Ala Alexandre Costa, sala 15 - Subsolo
CEP 70.165-900 - Brasília/DF
 
 
 
Assunto: Requerimento do Senado Federal nº 1146/2021 - CPIPANDEMIA -
Requer a indicação da série histórica de distribuição de
cloroquina/hidroxicloroquina para o tratamento da malária em povos
indígenas (2009- 2019).

 

 

Senhor Presidente,

 

Em resposta ao Ofício n.º 2076/2021
(0022092455), dessa Comissão Parlamentar de Inquérito da Pandemia -
CPIPANDEMIA, de 05 de agosto de 2021, referente ao Requerimento do
Senado Federal n.º 1146/2021 (0022092528),  de autoria do Senador
Alessandro Vieira, encaminho por meio de endereço eletrônico de serviço de
armazenamento de arquivos disponibilizado por essa Comissão, para ciência
e atendimento à solicitação do referido Requerimento, as informações prestadas
pelo corpo técnico deste Ministério.

Atenciosamente,

 

 

MARCELO QUEIROGA
Ministro de Estado da Saúde 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Antônio Cartaxo
Queiroga Lopes, Ministro de Estado da Saúde, em 14/09/2021, às
17:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900
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de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 0022713469 e o código CRC 5ED537AB.

Referência: Processo nº 25000.119524/2021-37 SEI nº 0022713469
 

Assessoria Parlamentar - ASPAR
Esplanada dos Ministérios, Bloco G  - Bairro Zona Cívico-Administrativa, Brasília/DF, CEP 70058-900

Site - saude.gov.br
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Ministério da Saúde
Secretaria Especial de Saúde Indígena

Núcleo Jurídico da Secretaria Especial de Saúde Indígena
  

DESPACHO

SESAI/NUJUR/SESAI/MS

Brasília, 09 de setembro de 2021.
  

À Assessoria Parlamentar do Ministério da Saúde (ASPAR/MS),

 

Assunto:  Encaminhamento de informações quanto ao Requerimento nº
1146/2021 - CPI.

 

 Trata-se do Despacho ASPAR (0022092596), oriundo da Assessoria
Parlamentar do Ministério da Saúde, em referência ao Requerimento nº
1146/2021 - CPI PANDEMIA (0022092528), da Comissão Parlamentar de
Inquérito, em trâmite no Senado Federal, requisitando a série histórica de
distribuição de cloroquina/hidroxicloroquina para tratamento da malária em
povos indígenas, de 2009 a 2019.

No que concerne a informação solicitada, informa-se que o
Departamento de Atenção à Saúde Indígena (DASI), área técnica desta
Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI), consolidou os dados referente a
quantidade de cloroquina enviada aos Distritos Sanitários Especiais Indígenas,
correspondentes aos anos de 2009 a 2019, em planilha (0022162482). Ressalta-
se que a extração dos dados é oriundo do Sistema Integrado de Administração
de Material (SISMAT).

Os medicamentos relacionados ao tratamento da
malária (primaquina, cloroquina, artemeter + lumefantrina, artesunato +
mefloquina) fazem parte do componente estratégico da Relação Nacional de
Medicamentos Essenciais (RENAME 2020), de maneira que as aquisições são
coordenadas pelo Programa Nacional de Prevenção e Controle da Malária
(PNCM), da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS/MS). Assim sendo, esta
SESAI restringe-se ao fornecimento de medicamentos do componente básico da
RENAME, os quais estão relacionados à atenção primária à saúde (APS).

A programação de medicamentos de malária segue fluxo
estabelecido e atualizado em conjunto com a Coordenação-Geral de Vigilância
de Zoonoses e Doenças de Transmissão Vetorial da SVS/MS, constante no Ofício
CIRCULAR Nº 34/2019/COGASI/DASI/SESAI/MS (0022469199), que considera o
número de casos e a sazonalidade de casos do ano anterior para o envio e
distribuição de medicamentos antimaláricos para as unidades de tratamento,
incluindo-se as áreas indígenas.

O tratamento de indígenas realizado pela SESAI considerou, no
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período de 2009 a 2019, o "Guia prático de tratamento da malária no Brasil"
(0022162737), publicado em 2010. Em 2020, houve uma atualização do
tratamento da malária no Brasil com a publicação do "Guia de tratamento da
malária no Brasil" (0022162831), que possui alterações nas tabelas em relação
às faixas etárias e nos medicamentos utilizados, com a inclusão
do artesunato e mefloquina.

Em relação à hidroxicloroquina, esclarece-se que a mesma não está
presente no componente básico da RENAME, de maneira que não
houve distribuição central aos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI) e
não foram encontrados registros de envios por qualquer programa do Ministério
da Saúde no SISMAT, nos anos de 2009 a 2019. 

Cumpre registrar que houve um aumento de aproximadamente 22%
(vinte e dois por cento) para o número de casos registrados em 2019, em
comparação com o número de casos de malária registrados pelos Distritos
Sanitários Especiais Indígenas (DSEI), no ano de 2009. Além disso, houveram
períodos de redução gradual no número de casos conforme pode ser observado
abaixo:

                                                                                                                                                                         
                                                                       Quadro 1. Número de casos de malária (por local provável de
infecção), no Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SASISUS), no período de 2009 a 2019.  

Ano Nº de casos registrados pelos DSEI

2009 31.968

2010 32.531

2011 26.136

2012 31.921

2013 26.931

2014 20.507

2015 25.412

2016 20.790

2017 25.895

2018 33.498

2019 38.943

Em complemento às informações insertas no presente documento,
encaminha-se, por meio de endereço eletrônico compartilhado com a Assessoria
parlamentar os arquivos correlatos. 

Assim sendo, encaminha-se os autos à Assessoria Parlamentar do
Ministério da Saúde para adoção das providências cabíveis e necessárias. 

Atenciosamente,

 

ROBSON SANTOS DA SILVA
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ROBSON SANTOS DA SILVA
Secretário Especial de Saúde Indígena

Documento assinado eletronicamente por Robson Santos da Silva,
Secretário(a) Especial de Saúde Indígena, em 09/09/2021, às 14:38,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de
31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 0022648759 e o código CRC E11A4D1A.

Referência: Processo nº 25000.119524/2021-37 SEI nº 0022648759
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Lista de abreviaturas e siglas

ACT	 Artemisinin-Combined Therapy na sigla em inglês 

AL	 Artemeter+Lumefantrina

Anvisa	 Agência Nacional de Vigilância Sanitária

ASMQ	 Artesunato+Mefloquina

CGZV	 Coordenação-Geral de Vigilância de Zoonoses e Doenças  
	 de Transmissão Vetorial 

CQ	 Cloroquina

Deidt	 Departamento de Imunizações e Doenças Transmissíveis 

D0	 Dia zero. Dia em que se inicia o tratamento 

D3	 3o dia após o início do tratamento

Eacs	 Equipes de Agentes Comunitários de Saúde

ESF	 Equipes de Saúde da Família

G6PD	 Glicose-6-fosfato desidrogenase

GT	 Grupo técnico

IM	 Intramuscular

IPA	 Incidência Parasitária Anual

IV	 Intravenoso

LVC	 Lâmina de verificação de cura

MS	 Ministério da Saúde

OMS	 Organização Mundial da Saúde

ONU	 Organização das Nações Unidas

Sivep	 Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica – Malária

Sinan	 Sistema de Informação de Agravos de Notificação

SUS	 Sistema Único de Saúde

SVS	 Secretaria de Vigilância em Saúde 

TDR	 Teste de Diagnóstico Rápido

VigiMED	 Sistema da Anvisa para notificação de reações inesperadas 
	 a medicamentos e vacinas
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Guia de tratamento da malária no Brasil 7

Apresentação

Os principais objetivos do Ministério da Saúde em relação à malária 

são: reduzir a mortalidade e a gravidade dos casos, reduzir a incidência, 

manter a doença ausente em locais onde a transmissão foi interrompida 

e eliminá-la do Brasil. O Programa Nacional de Controle da Malária 

(PNCM) utiliza várias estratégias para alcançar esses objetivos, 

sendo as mais importantes: o diagnóstico e o tratamento oportunos 

e adequados, por meio, por exemplo, do estímulo à busca rápida do 

diagnóstico e da adesão ao tratamento; além de medidas específicas 

de controle do mosquito transmissor.

As ações de controle devem ser rediscutidas de forma permanente, 

localmente e na esfera tripartite, considerando que a área endêmica 

para malária no território nacional é vasta e nem sempre as ações 

desenvolvidas em uma área hiperendêmica se aplicam às áreas com 

baixa endemicidade.

O MS orienta, em todo o território nacional, a terapêutica para a 

malária e disponibiliza gratuitamente os medicamentos antimaláricos 

preconizados em todo o País nas unidades de saúde do Sistema Único 

de Saúde (SUS). A Coordenação-Geral de Vigilância de Zoonoses e 

Doenças de Transmissão Vetorial (CGZV) da Secretaria de Vigilância em 

Saúde do Ministério da Saúde preocupa-se em revisar o conhecimento 

vigente sobre o arsenal terapêutico da malária e sua aplicabilidade para 

o tratamento dos indivíduos que dela padecem. As atualizações são 

fundamentadas em recomendações da Organização Mundial da Saúde 

(OMS) e em estudos de eficácia e segurança realizados prioritariamente 

no Brasil em centros de pesquisa de referência.
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Para otimizar o trabalho dos profissionais de saúde e garantir a padro

nização dos procedimentos necessários para o tratamento da malária, o 

presente Guia traz, na forma de tabelas e quadros, todas as orientações 

relevantes sobre a indicação e o uso dos antimaláricos preconizados 

no Brasil, de acordo com a espécie parasitária, o grupo etário e o peso 

dos pacientes. Assim, este documento constitui-se em um guia de 

orientação geral para o tratamento da malária, e fundamenta-se em 

uma revisão das melhores evidências da eficácia e da segurança dos 

antimaláricos. Entretanto, é indispensável lembrar-se de que casos que 

não estejam contemplados neste Guia devem ser discutidos direta

mente com profissionais e unidades de referência.

É da maior importância que todos os profissionais de Saúde envolvidos 

no tratamento da malária, desde o agente de controle de endemias e o 

agente comunitário de saúde até o médico, orientem adequadamente 

os pacientes e seus acompanhantes, com linguagem compreensível, 

para que o tratamento seja realizado adequadamente. Para o controle 

da malária é necessária a integração, não apenas dos programas 

municipais de controle da malária, mas também do envolvimento 

da atenção primária, no modelo da Estratégia de Saúde da Família 

(ESF). Trata-se de uma doença cujo diagnóstico e tratamento não 

estão exclusivamente ao encargo de farmacêuticos-bioquímicos e 

médicos, mas contam com a participação de um diversificado grupo 

de profissionais e técnicos qualificados, incluindo os de nível médio 

de escolaridade, que garantem assim o acesso universal, mesmo em 

regiões remotas onde há carência de médicos. 

A Portaria n.o 3.238, de 18 de dezembro de 2009, estabeleceu o 

incentivo financeiro referente à inclusão do microscopista na atenção 

básica para realizar, prioritariamente, ações de controle da malária 
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junto às Equipes de Agentes Comunitários de Saúde (Eacs) e/ou 

às Equipes de Saúde da Família (ESF), na Amazônia Legal, o que 

permitiu a expansão da rede de diagnóstico e tratamento (atualmente 

as Portarias de Consolidação n.o 2 e n.o 6 de 2017 redistribuem seu 

conteúdo). Entretanto, é importante considerar que, na presença de 

um médico, especialmente nos casos graves, esse profissional pode 

avaliar o caso de forma isolada e, eventualmente, prescrever esquemas 

distintos dos recomendados neste Guia. Nesse caso, na ficha de 

notificação/investigação, o esquema deve ser descrito no item “outros”.

O tratamento adequado e oportuno previne a ocorrência de casos 

graves e, consequentemente, o óbito por malária, além de eliminar 

fontes de infecção para os mosquitos, contribuindo para a redução 

da transmissão da doença. Trata-se da principal ferramenta utilizada 

para o controle da doença e suas complicações, razão pela qual este 

Guia precisa ser amplamente divulgado em todos os níveis de atenção  

à saúde.
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	 Situação atual da 
	 malária no Brasil

A malária representa importante problema de saúde pública global  

e, segundo a OMS, atinge milhões de pessoas em todo o mundo. No 

Brasil, cerca de 99% da transmissão da malária concentra-se na região 

da Amazônia Legal, composta por 9 estados (Acre, Amapá, Amazonas, 

Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins) e 808 

municípios. A região extra-amazônica, composta pelos outros 17 

estados e o Distrito Federal, é responsável por apenas 1% do total de 

casos notificados no Brasil, que ocorrem geralmente em área de Mata 

Atlântica e possuem maior letalidade devido, principalmente, ao retardo 

no diagnóstico e no tratamento. 

A maioria dos casos de malária notificados na extra-amazônica são 

importados de outros estados endêmicos ou outros países, tanto das 

Américas quanto da África e Ásia. Indivíduos provenientes de regiões 

livres de malária, que se deslocam para áreas onde existe transmissão 

da doença, são altamente vulneráveis – têm pouca ou nenhuma 

imunidade – e muitas vezes, expostos à malária, acabam por ter um 

diagnóstico tardio ou errado quando regressam ao local de origem. 

A malária é a causa mais comum de morte evitável entre as doenças 

infecciosas em viajantes, e também a causa mais frequente de febre 

pós-viagem. Embora a região extra-amazônica tenha participação 

pequena nos casos, a doença não pode ser negligenciada, pois se 

o acesso ao diagnóstico e ao tratamento for tardio, a malária pode 

progredir para formas graves, e mesmo para óbito, ou ainda, na 

1	
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existência de mosquitos do gênero Anopheles, que são transmissores 

da doença, possivelmente resultar em aumento da transmissão nos 

locais onde este paciente permanece infectado.

Os estados da região extra-amazônica que mais registram casos 

autóctones de malária são: Espírito Santo, Minas Gerais, São Paulo, 

Rio de Janeiro, Bahia e Paraná. Em anos anteriores, a maior parte dos 

casos notificados na extra-amazônica eram importados de outros 

estados endêmicos e outros países, tanto das Américas quanto da 

África e Ásia. Atualmente, os casos autóctones de malária dessa 

região representam um terço (1/3) do total de casos notificados, o 

que demonstra que a doença pode voltar a ser endêmica nessa área, 

principalmente devido à ocorrência de surtos e à presença dos vetores. 

Recentemente, a ocorrência de infecção por Plasmodium simium no 

Rio de Janeiro colocou novo desafio ao controle da doença, porque essa 

espécie usa macacos como reservatório1 e o diagnóstico microscópico 

quase sempre é tido como infecção por P. vivax. Embora a distinção 

com P. simium dependa de técnicas moleculares mais sofisticadas, 

o tratamento é idêntico ao de P. vivax e esses casos têm evolução 

benigna, sintomatologia leve e baixa parasitemia.

A interrupção da transmissão de malária é o objetivo final do controle da 

doença. Com ampliação rápida e esforços sustentáveis, a eliminação da 

malária é possível em todos os cenários de transmissão. Os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável lançados pela Organização das Nações 

Unidas (ONU), estabelecem no Objetivo 3.3 acabar com as epidemias 

1BRASIL, P. et al. Outbreak of human malaria caused by Plasmodium simium in 
the Atlantic Forest in Rio de Janeiro: a molecular epidemiological investigation.  
The Lancet Global Health, Rio de Janeiro, v. 5, p. e1038-1046, 31 Aug. 2017.
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de malária até 2030. A Estratégia Técnica Global para Malária da OMS 

tem como meta a redução de pelo menos 90% dos casos até 2030  

e a eliminação da malária em pelo menos 35 países.

Para o alcance das metas a Estratégia prevê o estabelecimento de três 

pilares: 1 – Garantir acesso universal à prevenção, ao diagnóstico e 

ao tratamento da malária; 2 – Acelerar os esforços para a eliminação 

e obtenção do status livre de malária; 3 – Transformar a vigilância de 

malária em intervenção essencial.

Áreas com baixa transmissão devem seguir a fase de eliminação, com  

a eliminação de P. falciparum, que normalmente ocorre antes de P. vivax 

onde essas espécies coexistam. Importante considerar a factibilidade 

total da eliminação, que considera: a situação entomológica, a capa

cidade programática, o comprometimento político e de recursos, além 

das potenciais ameaças ao sucesso da estratégia, inclusive a situação 

da malária nas áreas e países vizinhos. A eliminação da malária requer 

iniciativas regionais e forte comprometimento político.

A distribuição espacial do risco de transmissão da doença no Brasil, 

baseando-se nos registros do ano de 2018, quando foram notificados 

cerca de 190 mil casos, é apresentada na Figura 1. Nota-se a presença 

de casos na maioria dos estados brasileiros, o que pode revelar a 

presença de áreas receptivas e vulneráveis para a transmissão da 

doença. A transmissão geralmente ocorre em áreas rurais, como 

comunidades ribeirinhas, assentamentos, áreas indígenas e garimpos, 

mas também são registrados casos em áreas urbanas e periurbanas. Na 

região amazônica, os casos são notificados pelo Sistema de Informação 

de Vigilância Epidemiológica da Malária (Sivep-Malária), enquanto 

na extra-amazônia, por ser uma doença de notificação compulsória 

imediata, todo caso suspeito deve ser notificado as autoridades de 
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Saúde em até 24 horas, pelo meio mais rápido disponível (telefone, 

fax e e-mail) e registrado no Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (Sinan). A endemicidade da doença é dinâmica, ocorrendo 

variações na incidência e na área de um ano para outro. Assim, a redução 

de número de casos não deve enfraquecer as ações de controle.

Nos últimos anos no Brasil, a transmissão do P. falciparum – espécie 

sabidamente mais grave e letal – tem apresentado redução importante, 

enquanto o P. vivax tem contribuído para o aparecimento de casos 

considerados complicados, inclusive com mortes associadas, motivo 

pelo qual seu controle não deve ser menos importante.2

2SIQUEIRA, A. M. et al. Plasmodium vivax landscape in Brazil: Scenario and 
challenges. American Journal of Tropical Medicine and Hygiene, Bethesda, 
 v. 95, p. 87-96, Dec. 2016. Suppl. 6.
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Figura 1 – Mapa do Brasil que destaca as áreas de risco para malária,  
de acordo com os diferentes níveis de incidência parasitária anual – IPA –, 
em 20183,4

Fonte: Sinan e Sivep-Malária (SVS/MS). 

3BRASIL. Ministério da Saúde. SIVEP-Malária: Sistema de Informação de Vigilância 
Epidemiológica: notificação de casos. Disponível em: http://portalweb04.saude.gov.br/
sivep_malaria/. Acesso em: 13 dez. 2019.

4BRASIL. Ministério da Saúde. SINAN Sistema de Informação de Agravos de Notificação. 
Disponível em: http://portalsinan.saude.gov.br/. Acesso em: 13 dez. 2019.
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	 Noções gerais 
	 de malária

2.1 Ciclo biológico do Plasmodium

A malária é uma doença infecciosa cujo agente etiológico é um 

protozoário do gênero Plasmodium. As espécies associadas à malária 

humana são: P. falciparum, P. vivax, P. malariae e P ovale. Plasmódios que 

infectam macacos também podem causar doença em seres humanos, 

como o P. knowlesi e o P. simium, sendo este último já detectado no 

Brasil. Nunca foi registrada, no Brasil, transmissão autóctone de  

P. ovale, espécie restrita a determinadas regiões da África. A trans

missão natural da malária ocorre por meio da picada de fêmeas 

infectadas de mosquitos do gênero Anopheles, sendo mais importante 

no País a espécie Anopheles darlingi, cujos criadouros preferenciais 

são coleções de água limpa, quente, sombreada e de baixo fluxo, muito 

frequentes na Amazônia brasileira.

A infecção inicia-se quando os parasitos (esporozoítos) são inoculados 

na pele pela picada do mosquito vetor, os quais invadirão as células do 

fígado, os hepatócitos. Nessas células, multiplicam-se e dão origem a 

milhares de novos parasitos (merozoítos), que rompem os hepatócitos, 

caem na circulação sanguínea e invadem as hemácias; o que dá início 

à segunda fase do ciclo, chamada de esquizogonia sanguínea. É nessa 

fase sanguínea que aparecem os sintomas da malária.

2
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O desenvolvimento do parasito nas células do fígado requer aproxi

madamente uma semana para P. falciparum e P. vivax, e cerca de duas 

semanas para P. malariae. Nas infecções por P. vivax e P. ovale, alguns 

parasitos desenvolvem-se rapidamente, enquanto outros ficam em 

estado de latência no fígado. Estas formas latentes são denominadas 

hipnozoítos e são responsáveis pelas recaídas da doença, que ocorrem 

após períodos variáveis de incubação, geralmente dentro dos seis 

primeiros meses após o tratamento, mesmo sem nova picada do 

mosquito ou ida do indivíduo à área endêmica. Sem o uso correto das 

8-aminoquinoleínas (primaquina ou tafenoquina), as recaídas são 

muito frequentes, acometendo cerca de 70% das pessoas.5 Por esse 

motivo, todas as pessoas com diagnóstico de malária por P. vivax, 

desde que não tenham contraindicação, precisam fazer uso de uma 

dessas medicações.

Na fase sanguínea do ciclo, os merozoítos formados rompem as hemá

cias infectadas e invadem outras, o que dá início a ciclos repetitivos 

de multiplicação eritrocitária. Os ciclos eritrocitários repetem-se a cada  

48 horas nas infecções por P. vivax e P. falciparum e a cada 72 horas nas 

infecções por P. malariae. Depois de algumas gerações de merozoítos 

nas hemácias, alguns se diferenciam em formas sexuadas, os game

tócitos. O gametócito feminino é o macrogameta e o masculino é o 

microgameta. Esses gametas no interior das hemácias não se dividem 

e, quando ingeridos pelos insetos vetores, fecundar-se-ão para dar 

origem ao ciclo sexuado do parasito e a formação do esporozoíto, forma 

que é transmitida ao homem no momento da picada pelo inseto.

5LACERDA, M. V. G. et al. Single-dose tafenoquine to prevent relapse of plasmodium 
vivax malaria. New England Journal of Medicine, [s. l.], v. 380, n. 3, 17 Jan. 2019.
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É importante lembrar que infecções por P. vivax apresentam game-

tócitos circulantes desde o primeiro dia da infecção clínica, enquanto a 

infecção por P. falciparum costuma apresentar gametócitos na circulação 

periférica apenas mais tardiamente, após sete dias de infecção. Por 

essa razão, o diagnóstico e tratamento oportunos impactam mais 

rapidamente no controle da malária falciparum. 

2.2 Manifestações clínicas da malária

2.2.1 Malária não complicada

O período de incubação da malária varia de acordo com a espécie  

de plasmódio. Para P. falciparum, de 8 a 12 dias; P. vivax, 13 a 17 dias;  

e P. malariae, 18 a 30 dias. 

A crise aguda da malária (acesso malárico) caracteriza-se por episó

dios de calafrio, febre e sudorese. Tem duração variável de 6 a 12 horas 

e pode cursar com temperatura igual ou superior a 40oC. Contudo, nem 

sempre se observa o clássico padrão de febre a cada dois dias (terçã). 

Portanto, não se deve aguardar esse padrão característico para pensar 

no diagnóstico de malária. Em geral, os paroxismos são acompanhados 

por cefaleia, mialgia, náuseas e vômitos. Após os primeiros paroxismos, 

a febre pode passar a ser intermitente. Nem sempre o quadro clínico 

é característico da doença. Por essa razão, qualquer pessoa que 

apresente um dos sintomas descritos anteriormente e que foi exposta 

à área com risco de transmissão, deve procurar um local que realize 

o diagnóstico para malária. É o retardo no diagnóstico que leva à 

gravidade da doença.

O quadro clínico da malária depende da espécie do parasito, da quan

tidade de parasitos circulantes (parasitemia), do tempo de doença  

e do nível de imunidade adquirida pelo paciente. Gestantes, crianças 
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e primoinfectados estão sujeitos a maior gravidade e devem ser 

acompanhadas preferencialmente por um médico, principalmente 

se a infecção for por P. falciparum, que é responsável pela maioria 

dos casos letais. O diagnóstico oportuno e o tratamento correto  

são os meios mais adequados para reduzir a gravidade e a letalidade 

por malária. 

Os sinais e os sintomas provocados por Plasmodium não são 

específicos, assemelhando-se aos de outras doenças febris agudas 

tais como dengue, chikungunya, zica, febre amarela, leptospirose, 

febre tifoide, infecção urinária, gripe e muitas outras. Essa ausência 

de especificidade dos sinais dificulta o diagnóstico clínico da doença. 

Dessa forma, a tomada de decisão para o tratamento da malária deve 

ser sempre baseada na confirmação laboratorial.

2.2.2 Malária complicada

O espectro clínico da malária pode variar de manifestações oligos

sintomáticas (poucos sintomas) até quadros graves e letais. Portanto,  

é importante que os profissionais de Saúde estejam alertas e reconhe

çam os sinais de malária grave (Quadro 1) para que as medidas 

adequadas sejam instituídas imediatamente. Observado qualquer 

sinal de gravidade, deve-se conduzir o paciente de acordo com as 

orientações para tratamento da malária grave. 
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Quadro 1 – Manifestações clínicas e laboratoriais indicativas de malária 
grave e complicada6

Manifestações clínicas

�� Dor abdominal intensa (ruptura de baço, mais frequente em P. vivax)

�� Mucosas amareladas, icterícia (não confundir com mucosas hipocoradas)

�� Mucosas muito hipocoradas (avaliada fora do ataque paroxístico febril)

�� Redução do volume de urina a menos de 400 mL em 24 horas

�� Vômitos persistentes que impeçam a tomada da medicação por via oral

�� Qualquer tipo de sangramento

�� Falta de ar (avaliado fora do ataque paroxístico febril)

�� Extremidades azuladas (cianose)

�� Aumento da frequência cardíaca (avaliar fora do acesso malárico)

�� Convulsão ou desorientação (não confundir com o ataque paroxístico febril)

�� Prostração (em crianças)

�� Comorbidades descompensadas

Manifestações laboratoriais

�� Anemia grave

�� Hipoglicemia 

�� Acidose metabólica 

�� Insuficiência renal 

�� Hiperlactatemia 

�� Hiperparasitemia (> 250.000/mm3 para P. falciparum)

6WORLD HEALTH ORGANIZATION. Guidelines for the Treatment of Malaria. Geneva: 
WHO, 2015.
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2.3 Diagnóstico laboratorial 

O diagnóstico de malária, em pessoas procedentes de área de trans

missão de malária, deve ser pensado nas seguintes situações:

�� Presença de febre de qualquer intensidade, duração e frequência.

�� Mal-estar, dor no corpo, dor nas articulações, fadiga, falta de apetite.

�� Síndrome febril hemorrágica.

�� Síndrome febril ictérica.

�� Síndrome febril neurológica.

�� Síndrome febril respiratória.

�� Síndrome febril com forte dor abdominal, que pode ser ruptura do 

baço.76

�� Indivíduos assintomáticos que residam na mesma localidade de 

pacientes com diagnóstico de malária.

�� Gestantes, ainda que assintomáticas, durante as consultas do pré-natal.

�� Doadores de sangue (seguindo métodos definidos pelo MS e pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa).

2.3.1 Diagnóstico microscópico

O diagnóstico confirmatório da malária baseia-se no encontro de para

sitos no sangue. O método mais utilizado é a microscopia de gota 

espessa de sangue, colhida por punção digital e corada pelo método 

de Walker. O exame cuidadoso da lâmina é considerado o padrão-ouro 

para a detecção e a identificação dos parasitos, que possibilita detectar 

67SIQUEIRA, A. et al. Spleen Rupture in a Case of Untreated Plasmodium vivax Infection. 
PLoS Neglected Tropical Diseases, California, v. 6, n. 12, p. e1934, 2012.
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densidades baixas de parasitos (5-10 parasitos/µL de sangue), quando 

o exame é feito por profissional experiente. Contudo, nas condições de 

campo, a capacidade de detecção é de 100 parasitos/µL de sangue. 

Com experiência, o exame da gota espessa permite diferenciação 

das espécies de Plasmodium e do estágio de evolução do parasito 

circulante. No entanto, um esfregaço pode ser feito em caso de dúvida 

ou inexperiência, porque permite melhor visualização das formas. Pode-

se ainda calcular a densidade da parasitemia em relação aos campos 

microscópicos examinados (Quadro 2). A técnica demanda cerca de  

60 minutos entre a coleta do sangue e o fornecimento do resultado. Sua 

eficácia diagnóstica depende da qualidade dos reagentes, de pessoal 

bem treinado e experiente na leitura das lâminas e de permanente 

supervisão, conforme controle de qualidade do diagnóstico de malária 

recomendado no Brasil. A densidade parasitária tem maior utilidade 

nas infecções por P. falciparum, já que alta parasitemia pode significar 

maior risco de desenvolvimento de formas graves da doença, situação 

em que o tratamento com drogas injetáveis deve ser considerado.

Quadro 2 – Avaliação semiquantitativa e quantitativa da densidade 
parasitária pela microscopia da gota espessa de sangue8

NÚMERO DE PARASITOS 
CONTADOS/CAMPO

PARASITEMIA  
QUALITATIVA

PARASITEMIA 
QUANTITATIVA (por mm3)

40 a 60 por 100 campos +/2 200-300

1 por campo + 301-500

2-20 por campo ++ 501-10.000

21-200 por campo +++ 10.001-100.000

200 ou mais por campo ++++ > 100.000

8BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Manual de diagnóstico 
laboratorial da malária. 2. ed. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2009. 116 p.

Guia de tratamento da malária no Brasil (0022162831)         SEI 25000.119524/2021-37 / pg. 33



Secretaria de Vigilância em Saúde | MS22

2.3.2 Testes diagnósticos rápidos – TDR

Baseiam-se na detecção de antígenos dos parasitos por anticorpos 

mono e policlonais, que são revelados por método imunocromato

gráfico. Comercialmente estão disponíveis em kits que permitem 

diagnósticos rápidos, entre 15 e 20 minutos. A sensibilidade para  

P. falciparum é maior que 90% quando comparado à gota espessa, 

para densidades maiores que 100 parasitos/µL de sangue. São de 

fácil execução e interpretação de resultados, dispensam o uso de 

microscópio e de treinamento prolongado de pessoal. Entre suas 

desvantagens estão: não medir o nível de parasitemia e a possível perda 

de qualidade quando armazenado por muitos meses em condições de 

campo. Os testes rápidos apresentam como resultado P. falciparum,  

P. vivax e malária mista devendo ser administrado o tratamento imediato 

conforme resultado apresentado no teste. Apesar de menos sensíveis 

para P. vivax, os testes rápidos aplicam-se ao diagnóstico dessa espécie 

na ausência de microscopia ou profissional capacitado no local.

Não se deve utilizar os testes rápidos para o seguimento clínico do 

paciente, porque podem ainda ser positivos, mesmo na ausência 

de parasitos viáveis. Isso pode, portanto, gerar o falso diagnóstico de 

resistência parasitária. Deve-se ter cautela com o uso de TDR até um 

mês após diagnóstico prévio confirmado.

No Brasil, conforme recomendações do PNCM, deve-se priorizar o uso 

dos TDRs em localidades onde o acesso ao diagnóstico microscópico 

é dificultado por distância geográfica ou incapacidade local do serviço 

de saúde (região extra-amazônia), bem como com intuito de ampliar a 

capacidade de diagnóstico, como nos casos de utilização nos finais de 

semana e após o horário de expediente. 
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Quando o diagnóstico da malária for realizado pelo TDR, deve-se marcar 

na ficha de notificação/investigação que o diagnóstico foi feito por este 

método, para evitar a subestimação do uso desse insumo pelos gestores.

2.3.3 Diagnóstico por técnicas moleculares

O uso de técnicas de biologia molecular tem sido frequente em unidades 

de referência de diagnóstico ou como forma de se fazer o controle de qua-

lidade do exame microscópico.79 Contudo, em função do custo e demora 

para emissão do resultado, não é método diagnóstico rotineiro. Entretanto, 

quando realizada e apresentar resultado positivo, confirmam o diagnósti-

co de malária e, portanto, deve gerar notificação e tratamento apropriados. 

Importante lembrança

A sorologia para pesquisa de anticorpos antiPlasmodium não 
deve ser realizada no caso de suspeita de malária! Seu resultado 
é relacionado a exposição prévia e é restrito apenas a estudos 
científicos. Sua solicitação no contexto clínico leva à demora no 
diagnóstico e maior risco de complicações.

A pesquisa de IgM antiPlasmodium deve ser solicitada apenas em 
casos de suspeita de esplenomegalia tropical (esplenomegalia 
hiper-reativa da malária), condição rara na atualidade, em que um 
indivíduo com exposição repetida à infecção malárica apresenta 
aumento volumoso do baço, anemia, sem febre, com gota espessa 
negativa. Nesse caso, o tratamento deverá ser realizado com 

cloroquina semanal (0,5 mg/kg por semana por seis meses).810

79TORRES, K. L. et al. Standardization of a very specific and sensitive single PCR for detection 
of Plasmodium vivax in low parasitized individuals and its usefulness for screening blood 
donors. Parasitology Research, [s. l.], v. 98, n. 6, p. 519-524, May 2006.

810ALECRIM, W. D.; ALECRIM, M. G.; ALBUQUERQUE, B. C. Esplenomegalia no Rio Ituxi, 
Amazonas, Brasil. Revista do Instituto de Medicina Tropical de São Paulo, São Paulo, v. 24, 
p. 54-57, 1982. Supl. 6.
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Tratamento de malária 

3.1 Objetivos do tratamento de malária

O tratamento da malária visa atingir o parasito em pontos-chaves  

de seu ciclo evolutivo, que podem ser didaticamente resumidos em: 

a.	 interrupção da esquizogonia sanguínea, responsável pela patogenia 

e manifestações clínicas da infecção; 

b.	 destruição de formas latentes do parasito no ciclo tecidual (hipno

zoítos) das espécies P. vivax e P. ovale, evitando assim as recaídas; 

e

c.	 interrupção da transmissão do parasito, pelo uso de drogas que 

impedem o desenvolvimento de formas sexuadas dos parasitos 

(gametócitos). 

3.2 Orientações para o tratamento da malária  
no Brasil

3.2.1 Componente estratégico da assistência 
farmacêutica

O MS considera que todas as doenças de perfil endêmico no País e 

que provocam impacto socioeconômico na população sejam alvos 

de políticas públicas específicas para seu controle, o que inclui a 

disponibilização gratuita de recursos diagnósticos e terapêuticos. Esses 

3
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recursos são gerenciados e disponibilizados aos usuários por meio de 

Programas Estratégicos, que seguem protocolos e normas específicas.

Os medicamentos e os imunobiológicos contemplados nos Programas 

Estratégicos são adquiridos pelo MS e distribuídos aos estados, abran

gendo vários programas, entre eles o da malária. É responsabilidade 

das Secretarias de Estado de Saúde o armazenamento dos produtos  

e a distribuição às regionais de saúde e aos municípios.

Em razão disso, medicamentos específicos para o tratamento de malária 

não são disponibilizados comercialmente em farmácias privadas, o que 

tende a evitar a automedicação. 

3.2.2 A prescrição e a dispensação dos antimaláricos

A prescrição e a dispensação dos antimaláricos no Brasil deve ser 

feita apenas com resultado laboratorial confirmatório. Persistindo os 

sintomas, com exame negativo para malária, o exame poderá ser repe

tido a cada 24 horas, até que um diagnóstico seja definido. 

Não é privativo do médico o manejo de malária e, portanto, pode ser 

realizado por profissionais de outras áreas da Saúde. Isso viabiliza a 

manutenção de ações preconizadas em rotinas, protocolos e diretrizes 

clínicas estabelecidas no SUS, incluindo estabelecimentos de saúde 

privados, que funcionam a partir da atuação integrada dos profissionais 

de Saúde.

Embora as dosagens dos medicamentos descritas nas tabelas deste 

Guia levem em consideração o grupo etário do paciente, é recomendável 

que as doses sejam fundamentalmente ajustadas ao peso do paciente 

sempre que possível, visando garantir a boa eficácia e a baixa toxicidade 

no tratamento da malária. Todavia, quando uma balança para verificação 
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do peso não estiver disponível, recomenda-se utilizar a dosagem de 

prescrição conforme a faixa etária indicada nas tabelas. 

Tendo em vista que nenhuma medicação antimalárica está disponível 

na forma de xarope, no Brasil, e que a partição de comprimidos pode 

levar a subdosagens, as doses selecionadas para as faixas etárias nas 

tabelas foram definidas considerando a melhor relação entre eficácia 

e segurança.

Importante lembrança

ÎÎ É da maior importância que todos os profissionais de Saúde envol

vidos no tratamento da malária, desde o agente comunitário de 

saúde até o médico, orientem adequadamente, com linguagem 

compreensível, os pacientes quanto:

�� ao tipo de medicamento que está sendo oferecido;

�� à forma de ingeri-los e os respectivos horários; e

�� à importância de se completar o tratamento.

ÎÎ Toda a medicação deve ser ingerida preferencialmente no mesmo 

horário, todos os dias, após uma refeição, evitando assim vômitos.  

Em caso de vômitos até 60 minutos da tomada, repetir toda a 

medicação e, se ocorrer após 60 minutos, não é necessário repetir 

a medicação.

ÎÎ A parceria com profissionais da Estratégia de Saúde da Família 

(ESF) é fundamental. Sempre que possível procurar supervisionar a 

tomada das medicações antimaláricas, especialmente em crianças 

menores de 1 ano, gestantes, idosos, pessoas com outras doenças 

descompensadas, pessoas iletradas ou com alguma dificuldade de 

compreender a forma de tomada das medicações.
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ÎÎ Para evitar novo episódio de malária, lembrar sempre aos 

pacientes das medidas preventivas. Orientar o uso e distribuir, 

quando disponível, mosquiteiro impregnado com inseticida de 

longa duração (Mild) ou mosquiteiro comum para paciente com 

diagnóstico de malária e seus familiares. 

ÎÎ Caso esteja disponível no serviço um teste para detecção de 

deficiência da glicose-6-fosfato desidrogenase (G6PD), esse 

deve ser realizado antes da utilização da primaquina.911 No caso  

do uso de tafenoquina, a realização do teste quantitativo de G6PD 

é obrigatória.

3.2.3 Boas práticas de armazenamento

As boas práticas de armazenamento dos medicamentos são indispen

sáveis para a preservação de todo e qualquer fármaco de natureza 

perecível.  Manter a estabilidade dos medicamentos  durante a distri

buição e o armazenamento é fundamental para garantir sua eficácia, 

reduzir perdas e, por fim, controlar problemas na saúde.	

Um  erro de armazenamento pode causar danos sérios à saúde, sua 

preservação deve ser garantida desde o início de sua produção até 

o momento de utilização pelo paciente. Sendo assim, as condições 

de estoque, tais como temperatura, armazenagem em ambientes 

controlados e, por fim, transporte, devem ser adequadas, garantindo   

a qualidade dos medicamentos dentro dos padrões ideais.

911PEIXOTO, H. M. et al. Cost-effectiveness analysis of rapid diagnostic tests for G6PD 
deficiency in patients with Plasmodium vivax malaria in the Brazilian Amazon. Malaria 
Journal, [s. l.], v. 15, n. 82, 2016.
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3.3 Esquemas recomendados para a malária  
não complicada

3.3.1 Malária por P. vivax ou P. ovale

Das espécies de Plasmodium que afetam o ser humano, apenas 

o P. vivax e o P. ovale têm hipnozoítos, a forma do parasito que se 

mantém dormente no fígado, e é responsável pelas recaídas. Dessa 

maneira, uma única picada de mosquito infectado pode causar vários 

episódios de malária subsequentes. Mesmo em pessoas que usaram 

a primaquina de forma correta, cerca de 30% ainda podem recair,1012  

o que está possivelmente ligado à predisposição genética do indivíduo, 

que não metaboliza a droga para a sua forma ativa,1113 ou resistência do 

parasito, o que ainda não está bem descrito na literatura. Nesses casos, 

uma solução para se evitar as frequentes recaídas é o aumento da dose 

da primaquina.

O objetivo do tratamento de P. vivax e de P. ovale é curar tanto a forma 

sanguínea quanto a forma hepática (cura radical), e assim prevenir 

recrudescência e recaída, respectivamente. Para isso, usa-se a combi

nação de dois medicamentos: cloroquina e primaquina. Apenas as 

8-aminoquiloninas têm atividade contra os hipnozoítos (primaquina  

é a única desta classe, atualmente, em uso em todo o Brasil). A tafeno

quina encontra-se em fase de implementação gradual no Brasil.

1012BOULOS, M. et al. Frequency of malaria relapse due to Plasmodium vivax in a non-endemic 
region (São Paulo, Brazil). Revista do Instituto de Medicina Tropical de São Paulo, São Paulo, 
v. 33, n. 2, p. 143-146, mar./abr. 1991.

1113SILVINO, A. C. R. et al. Variation in Human Cytochrome P-450 drug-metabolism genes:  
A gateway to the understanding of plasmodium vivax relapses. PLoS ONE, California, v. 13, 
n. 2, p. e0192534, 2016.
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O tratamento é realizado com cloroquina por três dias (10 mg/kg no 

dia 1 e 7,5 mg/kg nos dias 2 e 3) e, para o tratamento radical, utiliza-se 

também primaquina, na dose de 0,5 mg/kg/dia, por sete dias. No Brasil 

o esquema de sete dias é usado para melhorar a adesão à primaquina, 

o que é reforçado pelo fato do esquema de 0,25 mg/kg por 14 dias não 

parecer ser superior ao de 7 dias.1214 A primaquina tem também ação 

sinérgica com a cloroquina contra formas assexuadas. Portanto, quando 

a primaquina não é utilizada, o clareamento da parasitemia é mais lento 

e é maior a chance de recrudescência, isto é, o exame microscópico 

de seguimento positivar, geralmente dentro dos primeiros 42 dias 

após início do tratamento.1315 Essa é a razão pela qual se faz a cloroquina 

profilática nas gestantes durante toda a gravidez, já que não se pode 

usar a primaquina nesse grupo populacional. Pela mesma razão, 

também se observa menor velocidade de clareamento da parasitemia 

em crianças abaixo de 6 meses de idade.1416 A primaquina precisa ter sua 

dose corrigida pelo peso do paciente, porque sua distribuição acontece 

em todos os tecidos do corpo, diferentemente da cloroquina. Por 

isso, pacientes acima do peso, quando usam primaquina nas doses 

habituais, apresentam mais recaídas do que pacientes mais magros.1517 

1214DAHER, A. et al. Evaluation of Plasmodium vivax malaria recurrence in Brazil. 
Malaria Journal, [s. l.], n. 18, 2019.

1315COMMONS, R. J. et al. The effect of chloroquine dose and primaquine on 
Plasmodium vivax recurrence: a WorldWide Antimalarial Resistance Network 
systematic review and individual patient pooled meta-analysis. The Lancet 
Infectious Diseases, [s. l.], v. 18, n. 9, p. 1025-1034, Sept. 2018.

1416SIQUEIRA, A. M. et al. Slow clearance of Plasmodium vivax with chloroquine 
amongst children younger than six months of age in the Brazilian Amazon. 
Memorias do Instituto Oswaldo Cruz, Rio de Janeiro, v. 109, n. 5, ago. 2014.

1517DUARTE, E. C. et al. Association of subtherapeutic dosages of a standard drug 
regimen with failures in preventing relapses of vivax malaria. American Journal of 
Tropical Medicine and Hygiene, [s. l.], v. 65, n. 5, p. 471-476, Nov. 2001.
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Esquemas de tratamento para P. vivax ou P. ovale estão ilustrados nas 

tabelas 1, 2, 3, 4 e 5.

Crianças até os 6 meses de idade devem ser tratadas com Artemisinin-

-Combined Therapy (ACT).

Importante lembrança

ÎÎ Crianças menores de 10 kg não devem fazer tratamento com 
cloroquina com comprimidos fracionados, sendo necessária a 
escolha entre artemeter/lumefantrina (Tabela 1) ou artesunato/
mefloquina (Tabela 2).

ÎÎ Gestantes, puérperas até um mês de lactação1618 e crianças menores 
de 6 meses não podem usar primaquina nem tafenoquina. 

ÎÎ Pessoas com deficiência suspeita ou confirmada de G6PD 
(atividade abaixo de 30%) deverão fazer a primaquina na dose 
semanal (0,75 mg/dose) por 8 semanas1719 (Tabela 5).

ÎÎ Gestantes, puérperas, menores de 16 anos e pessoas com 
atividade de G6PD abaixo de 70% não podem usar tafenoquina. 

ÎÎ Gestantes com infecções por P. vivax ou P. ovale devem usar o 
tratamento convencional com cloroquina por três dias e cloroquina 
profilática (5 mg/kg/dose/semana) até o fim do primeiro mês de 
lactação, para prevenção de recaídas. 

ÎÎ Como a primaquina é utilizada por sete dias, muitos pacientes 
não costumam tomar a medicação até o final. Após o terceiro dia 
de tratamento, quando já se sentem melhores, alguns pacientes 
param de tomar a primaquina. Assim, é preciso orientar sobre a 

necessidade de adesão, ainda que o paciente esteja sem sintomas. 

1618GILDER, M. E. et al. Primaquine Pharmacokinetics in Lactating Women and Breastfed 
Infant Exposures. Clinical Infectious Diseases, [s. l.], v. 67, n. 7, p. 1000-1007, Oct. 2018.

1719KHENG, S. et al. Tolerability and safety of weekly primaquine against relapse of Plasmodium 
vivax in Cambodians with glucose-6-phosphate dehydrogenase deficiency. BMC Medicine, 
[s. l.], v. 13, n. 203, 2015.
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Tabela 1 – Tratamento de malária por P. vivax ou P. ovale – Opção 1

Idade/PESO
DIA 1 DIA 2 DIA 3

DIA 4 DIA 5 DIA 6 DIA 7

<6 meses
<5 Kg

AL AL AL AL AL AL

6-11 meses
5-9 Kg

AL 5AL AL 5AL AL 5AL 5 5 5 5

1-3 anos
10-14 Kg

CQ 5 5 CQ 5 5 CQ 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5

4-8 anos
15-24 Kg

CQ CQ 15 CQ 15 CQ 15 15 15 15 15

9-11 anos
25-34 Kg

CQ CQ 15 CQ CQ 15 CQ CQ 15 15 15 15 15

12-14 anos
35-49 Kg

CQ CQ

CQ
15 15

CQ CQ

CQ
15 15

CQ CQ

CQ
15 15 15 15 15 15 15 15 15 15

>15 anos
50-69 Kg

CQ CQ

CQ CQ
15 15

CQ CQ

CQ
15 15

CQ CQ

CQ
15 15

15 15
15 15 15 15 15 15

70-89 Kg
CQ CQ

CQ CQ

15 15

15

CQ CQ

CQ

15 15

15

CQ CQ

CQ

15 15

15

15 15

15

15 15

15

15 15

15

15 15

15

90-120 Kg
CQ CQ

CQ CQ

15 15

15 15

CQ CQ

CQ

15 15

15 15

CQ CQ

CQ

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

Artemeter 20 mg + Lumefantrina 120 mgALCloroquina 150 mgCQ 5 Primaquina 5 mg Primaquina 15 mg15

IMPORTANTE: • Gestantes, puérperas até um mês de lactação e crianças menores de 6 meses não podem usar a primaquina. • Pacientes que pesem mais de 120 kg (não contemplados  
nessa tabela) devem ter sua dose de primaquina calculada pelo peso. • Caso surja urina escura, icterícia, pele e olhos amarelos, tontura ou falta de ar, buscar urgentemente auxílio médico.  
• Sempre que possível, supervisionar o tratamento. • Administrar os medicamentos preferencialmente após as refeições.

Fonte: Autoria própria.
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Tabela 2 – Tratamento de malária por P. vivax ou P. ovale – Opção 2

Idade/PESO DIA 1 DIA 2 DIA 3 DIA 4 DIA 5 DIA 6 DIA 7

<6 meses
<5Kg

25
50

25
50

25
50

6-11 meses
5-9Kg

25
50 5 25

50 5 25
50 5 5 5 5 5

1-3 anos
10-14Kg

CQ 5 5 CQ 5 5 CQ 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5

4-8 anos
15-24Kg

CQ CQ 15 CQ 15 CQ 15 15 15 15 15

9-11 anos
25-34Kg

CQ CQ 15 CQ CQ 15 CQ CQ 15 15 15 15 15

12-14 anos
35-49Kg

CQ CQ

CQ
15 15

CQ CQ

CQ
15 15

CQ CQ

CQ
15 15 15 15 15 15 15 15 15 15

>15 anos
50-69Kg

CQ CQ

CQ CQ
15 15

CQ CQ

CQ
15 15

CQ CQ

CQ
15 15 15 15 15 15 15 15 15 15

70-89Kg
CQ CQ

CQ CQ

15 15

15

CQ CQ

CQ

15 15

15

CQ CQ

CQ

15 15

15

15 15

15

15 15

15

15 15

15

15 15

15

90-120Kg
CQ CQ

CQ CQ

15 15

15 15

CQ CQ

CQ

15 15

15 15

CQ CQ

CQ

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

25
50 Artesunato 25 mg + Mefloquina 50 mgCloroquina 150 mgCQ 5 Primaquina 5 mg Primaquina 15 mg15

IMPORTANTE: • Gestantes, puérperas até um mês de lactação e crianças menores de 6 meses não podem usar a primaquina. • Pacientes que pesem mais de 120 kg (não contemplados 
nessa tabela) devem ter sua dose de primaquina calculada pelo peso. • Caso surja urina escura, icterícia, pele e olhos amarelos, tontura ou falta de ar, buscar urgentemente auxílio médico.  
• Sempre que possível, supervisionar o tratamento. • Administrar os medicamentos preferencialmente após as refeições.

Fonte: Autoria própria.

G
uia de tratam

ento da m
alária no B

rasil (0022162831)         S
E

I 25000.119524/2021-37 / pg. 44



Guia de tratamento da malária no Brasil 33

Gestantes 

Malária por P. vivax ou P. ovale

Gestantes e crianças com menos de 6 meses de idade não podem usar 

primaquina. No caso de infecções por P. vivax ou P. ovale, as gestantes 

devem usar o tratamento com cloroquina por três dias e cloroquina 

profilática (5 mg/kg/dose) semanalmente até um mês de aleitamento, 

para prevenção de recaídas. 
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Tabela 3 – Tratamento de malária por P. vivax ou P. ovale em gestantes

Idade/PESO DIA 1 DIA 2 DIA 3
CLOROQUINA SEMANAL 

ATÉ UM MÊS DE ALEITAMENTO

9-11 anos
25-34Kg

CQ CQ CQ CQ CQ CQ CQ

12-14 anos
35-49Kg

CQ CQ

CQ

CQ CQ

CQ

CQ CQ

CQ
CQ  CQ

>15 anos
50-69Kg

CQ CQ

CQ CQ

CQ CQ

CQ

CQ CQ

CQ
CQ  CQ

70-89Kg
CQ CQ

CQ CQ

CQ CQ

CQ

CQ CQ

CQ
CQ  CQ  CQ  

90-120Kg
CQ CQ

CQ CQ

CQ CQ

CQ

CQ CQ

CQ
CQ  CQ  CQ  CQ

Cloroquina 150 mgCQ

IMPORTANTE: • Gestantes, puérperas até um mês de lactação e crianças menores de 6 meses não podem usar a primaquina. • Pacientes que pesem mais de 120 kg 
(não contemplados nessa tabela) devem ter sua dose de primaquina calculada pelo peso. • Se surgir urina escura, icterícia, pele e olhos amarelos, tontura ou falta de ar, 
buscar urgentemente auxílio médico. • Sempre que possível, supervisionar o tratamento. • Administrar os medicamentos preferencialmente após as refeições.

Fonte: Autoria própria.
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Tratamento para recorrência entre 5 e 60 dias

Caso o paciente volte a apresentar malária por P. vivax do Dia 5 (D4) 

ao Dia 60, após início de tratamento, pode ter havido falha tanto da 

cloroquina quanto da primaquina, ou de ambos. Nesses casos, o 

ideal é utilizar um novo esquema que seja mais eficaz. O tratamento 

recomendado é o uso de artemeter/lumefantrina (Tabela 4) ou arte

sunato/mefloquina (Tabela 5) durante três dias (opção em caso 

de falha da cloroquina), e primaquina (0,5 mg/kg/dia) por 14 dias, 

esquema com maior eficácia na ação anti-hipnozoítos1820.

1820GOLLER, J. L. et al. Regional differences in the response of Plasmodium vivax 
malaria to primaquine as anti-relapse therapy. American Journal of Tropical 
Medicine and Hygiene, [s. l.], v. 76, n. 2, p. 203-207, Feb. 2007.
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Tabela 4 – Tratamento de recorrência em até 60 dias para P. vivax – Opção 1

Idade/PESO
DIA 1 DIA 2 DIA 3 DIA 4 ATÉ 

DIA 14

<6 meses
<5Kg

AL AL AL AL AL AL

6-11 meses
5-9Kg

AL 5AL AL 5AL AL 5AL 5

1-3 anos
10-14Kg

AL AL  5 5 AL AL  5 5 AL AL  5 5 5 5

4-8 anos
15-24Kg

AL AL AL AL  15 AL AL AL AL  15 AL AL AL AL  15 15

9-11 anos
25-34Kg

AL AL

AL

AL AL

AL  15
AL AL

AL

AL AL

AL  15
AL AL

AL

AL AL

AL  15 15

12-14 anos
35-49Kg

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL  
15 15

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL  
15 15

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL  
15 15 15 15

>15 anos
50-69Kg

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL  
15 15

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL  
15 15

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL  
15 15 15 15

70-89Kg
AL AL

AL AL

AL AL

AL AL  
15 15

15

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL  
15 15

15

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL  
15 15

15

15 15

15

90-120Kg
AL AL

AL AL

AL AL

AL AL  
15 15

15 15

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL  
15 15

15 15

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL  
15 15

15 15

15 15

15 15

5 Primaquina 5 mg Primaquina 15 mg15

IMPORTANTE: • Gestantes, puérperas até um mês de lactação e crianças menores de 6 meses não podem usar a primaquina. • Pacientes que pesem mais de 120 kg (não contemplados 
nessa tabela) devem ter sua dose de primaquina calculada pelo peso. • Caso surja urina escura, icterícia, pele e olhos amarelos, tontura ou falta de ar, buscar urgentemente auxílio médico. 
• Sempre que possível, supervisionar o tratamento. • Administrar os medicamentos preferencialmente após as refeições.

Fonte: Autoria própria.

Artemeter 20 mg + Lumefantrina 120 mgAL
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Tabela 5 – Tratamento de recorrência em até 60 dias para P. vivax – Opção 2

Idade/PESO DIA 1 DIA 2 DIA 3 DIA 4 ATÉ DIA 14

<6 meses
<5Kg

25
50

25
50

25
50

6-11 meses
5-9Kg

525
50 525

50 525
50 5

1-6 anos
10-18Kg

 5 525
50

25
50 5 525

50
25
50   5 525

50
25
50 5 5

7-11 anos
19-29Kg

15100
200 15100

200 15100
200 15

12-14 anos
30-49Kg  

100
200

100
200 15 15 100

200
100
200 15 15 100

200
100
200 15 15 15 15

>15 anos
50-69Kg  

100
200

100
200 15 15  

100
200

100
200 15 15  

100
200

100
200 15 15 15 15

70-89Kg 100
200

100
200

 
15 15

15
100
200

100
200

 
15 15

15
100
200

100
200

 
15 15

15

15 15

15

90-120Kg 100
200

100
200

 
15 15

15 15
100
200

100
200

 
15 15

15 15
100
200

100
200

 
15 15

15 15

15 15

15 15

25
50 Artesunato 25 mg + Mefloquina 50 mg 5 Primaquina 5 mg Primaquina 15 mg15Artesunato 100 mg + Mefloquina 200 mg100

200

IMPORTANTE: • Gestantes, puérperas até um mês de lactação e crianças menores de 6 meses não podem usar a primaquina. • Pacientes que pesem mais de 120 kg (não contemplados 
nessa tabela) devem ter sua dose de primaquina calculada pelo peso. • Caso surja urina escura, icterícia, pele e olhos amarelos, tontura ou falta de ar, buscar urgentemente auxílio médico. 
• Sempre que possível, supervisionar o tratamento. • Administrar os medicamentos preferencialmente após as refeições.

Fonte: Autoria própria.
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Tratamento de pacientes deficientes de G6PD

Pessoas com deficiência de G6PD não costumam ter sintoma ao longo 

da vida, exceto quando fazem uso de medicações como a primaquina. 

Como a deficiência está ligada ao cromossomo X, homens têm mais 

chance de apresentá-la, o que ocorre em cerca de 5% das pessoas que 

vivem na Amazônia brasileira.1921 O uso de primaquina em pessoas com 

deficiência mais grave pode até levar à morte, como já demonstrado no 

Brasil, caso não haja atendimento especializado oportuno.2022 A possibi

lidade de que isso seja observado com o uso de tafenoquina é alta.

Caso esteja disponível no serviço de saúde teste quantitativo ou 

qualitativo para detecção de deficiência da G6PD, ele deverá ser 

realizado antes do uso da primaquina. Pacientes deficientes devem ser 

tratados com cautela. No caso de um paciente com atividade enzimá

tica abaixo de 30%, o regime de primaquina com dose semanal por oito 

semanas (0,75 mg/kg/semana) é recomendado desde que realizado 

sob supervisão médica em áreas com acesso a cuidados de saúde 

terciários. A dose de primaquina ajustada por peso (0,75 mg/kg/dia) 

deve ser iniciada no dia 4 após o tratamento com cloroquina (dia 1 ao 

dia 3). A Tabela 6 mostra o tratamento semanal ajustado pelo peso  

do paciente.

1921MONTEIRO, W. M. et al. G6PD deficiency in Latin America: systematic review  
on prevalence and variants. Memórias do Instituto Oswaldo Cruz, Rio de Janeiro,  
v. 109, n. 5, Aug. 2014.

2022LACERDA, M. V. G. et al. Postmortem characterization of patients with clinical 
diagnosis of plasmodium vivax malaria: To what extent does this parasite kill?. 
Clinical Infectious Diseases, [s. l.], v. 55, n. 8, p. e67-74, Oct. 2012.
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Tabela 6 – Tratamento semanal de primaquina (0,75mg/Kg/semana) para malária por P. vivax em deficiência de G6PD

Idade/PESO SEMANA 1 SEMANA 2 SEMANA 3 SEMANA 4 SEMANA 5 SEMANA 6 SEMANA 7 SEMANA 8

6-11 meses
5-9Kg

5 5 5 5 5 5 5 5

1-3 anos
10-14Kg

5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5

4-8 anos
15-24Kg

15 15 15 15 15 15 15 15

9-11 anos
25-34Kg

15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15

12-14 anos
35-49Kg

15 15

15

15 15

15

15 15

15

15 15

15

15 15

15

15 15

15

15 15

15

15 15

15

>15 anos
50-69Kg

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

70-89Kg
15 15

15 15

15 15 15

15 15

15 15 15

15 15

15 15 15

15 15

15 15 15

15 15

15 15 15

15 15

15 15 15

15 15

15 15 15

15 15

15

90-120Kg
15 15

15 15

15

15

15 15

15 15

15

15

15 15

15 15

15

15

15 15

15 15

15

15

15 15

15 15

15

15

15 15

15 15

15

15

15 15

15 15

15

15

15 15

15 15

15

15

5 Primaquina 5 mg Primaquina 15 mg15

IMPORTANTE: • Gestantes, puérperas até um mês de lactação e crianças menores de 6 meses não podem usar a primaquina. • Pacientes que pesem mais de 120 kg (não contemplados 
nessa tabela) devem ter sua dose de primaquina calculada pelo peso. • Caso surja urina escura, icterícia, pele e olhos amarelos, tontura ou falta de ar, buscar urgentemente auxílio médico. 
• Sempre que possível, supervisionar o tratamento. • Administrar os medicamentos preferencialmente após as refeições.

Fonte: Autoria própria.
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Importante lembrança

ÎÎ O uso da primaquina e da  tafenoquina em pessoas com deficiência 

de G6PD pode resultar em manifestações clínicas de hemólise 

(destruição das hemácias) como anemia grave, urina escura (cor 

semelhante a café ou refrigerante de cola), fadiga e icterícia (pele e 

olhos amarelados) (Figura 2). Tais manifestações costumam surgir 

até o quinto dia de uso da primaquina, podendo apresentar como 

complicação anemia grave, com necessidade de transfusão de 

hemácias, e insuficiência renal aguda, com necessidade de diálise.2123 

O diabetes é mais frequente em pessoas com deficiência de G6PD.2224

Figura 2 – Urina escura (cor de café ou refrigerante de cola) de 
paciente deficiente de G6PD com hemólise por primaquina25

2123BRITO-SOUSA, J. D. et al. Clinical Spectrum of Primaquine-induced Hemolysis in Glucose-
6-Phosphate Dehydrogenase Deficiency: A 9-Year Hospitalization-based Study From the 
Brazilian Amazon. Clinical Infectious Diseases, [s. l.], v. 69, n. 8, p. 1440-1442, Sept. 2019.

2224SANTANA, M. S. et al. High frequency of diabetes and impaired fasting glucose in patients with 
glucose-6-phosphate dehydrogenase deficiency in the Western Brazilian Amazon. American 
Journal of Tropical Medicine and Hygiene, [s. l.], v. 91, n. 1, p. 74-76, July 2014.

2325FIDELIS JUNIOR, E. S. Efeito hemolítico da primaquina. 2019. 1 Fotografia.
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ÎÎ Na ausência de teste quantitativo ou qualitativo para detecção 

de deficiência de G6PD, é importante aconselhar o paciente a 

monitorar manifestações clínicas de hemólise durante o trata

mento. Caso haja aparecimento desses sintomas ou suspeita da 

deficiência de G6PD, a primaquina diária deverá ser interrompida 

e o paciente deverá ser encaminhado para a referência médica 

estadual para investigação e manejo, tendo em vista que o caso 

pode ser fatal e facilmente confundido com outras síndromes 

ictéricas como hepatite. Após a estabilização do paciente, o 

regime de primaquina semanal deverá ser iniciado contra recaídas 

(Tabela 7).

ÎÎ Casos com suspeita de hemólise devem ser notificados à Anvisa  

pelo sistema on-line VigiMed (http://portal.anvisa.gov.br/vigimed).  

Qualquer pessoa pode notificar um caso.

3.3.2 Malária por P. malariae 

O tratamento de P. malariae assemelha-se ao tratamento para malária 

vivax (apenas cloroquina por três dias), porém sem a necessidade de 

uso da primaquina.

3.3.3 Malária por P. falciparum e infecções mistas

É recomendação da OMS o tratamento de P. falciparum com uma terapia 

combinada com algum derivado de artemisinina (ACT). A eficácia e a 

segurança de artesunato/mefloquina e artemeter/lumefantrina são 

bastante semelhantes. Recomenda-se o uso de artemeter/lumefantrina 

(Tabela 7) ou artesunato/mefloquina (Tabela 8) para o tratamento de  

P. falciparum, conforme a disponibilidade local. A combinação arte

sunato/mefloquina possui a vantagem de ter apenas uma adminis

tração diária, maior meia-vida da mefloquina, o que permite profilaxia 

Guia de tratamento da malária no Brasil (0022162831)         SEI 25000.119524/2021-37 / pg. 53



Guia de tratamento da malária no Brasil 42

pós-tratamento, sem aparente risco de indução de resistência,2426 além 

da apresentação pediátrica na forma de comprimido que se degrada 

em água, o que facilita a administração para crianças menores. A meflo

quina, na dose fracionada em três dias, está associada a menor risco 

de eventos neuropsiquiátricos. Caso ocorram, o fracionamento da dose  

os torna mais brandos,2527 em comparação com mefloquina administrada 

em dose única. 

Apesar da ausência de evidências robustas para o uso de ACT em 

gestantes no primeiro trimestre e crianças abaixo de 6 meses de idade, 

trata-se da melhor opção nesses grupos, com comprovada diminuição 

da morbimortalidade, quando comparados ao grupo tratado com 

quinina.2628 Portanto, ACT devem ser utilizados, quando necessário, ao 

longo de toda a gestação (tabelas 9 e 10), incluindo o primeiro trimestre. 

Recomenda-se nesses casos o seguimento da mãe ao longo de toda  

a gestação – com realização mensal de Lâmina de Verificação de Cura 

(LVC) – e o monitoramento do bebê após o nascimento.

2426PEIXOTO, H. M.; MARCHESINI, P. B.; DE OLIVEIRA, M. R. F. Efficacy and safety of artesunate-
mefloquine therapy for treating uncomplicated Plasmodium falciparum malaria: systematic 
review and meta-analysis. Transactions of The Royal Society of Tropical Medicine and 
Hygiene, [s. l.], Dec. 2016.

2527FREY, S. G. et al. Artesunate-mefloquine combination therapy in acute Plasmodium 
falciparum malaria in young children: A field study regarding neurological and neuro
psychiatric safety. Malaria Journal, [s. l.], v. 9, n. 291, 2010.

2628MCGREADY, R. et al. Adverse effects of falciparum and vivax malaria and the safety of 
antimalarial treatment in early pregnancy: A population-based study. The Lancet Infectious 
Diseases, [s. l.], v. 12, n. 5, p. 388-396, May 2012.
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A primaquina deve ser administrada em dose única no primeiro dia  

do tratamento, na dose de 0,5 mg/kg (tabelas 8 e 9), independente

mente da atividade da enzima G6PD, por se tratar de baixa dose.  

O uso dessa medicação, com as artemisininas, garante a eliminação 

de gametócitos maduros circulantes na periferia, bloqueando assim  

a transmissão para os vetores, interrompendo o ciclo da doença.2729 Ainda 

que o gametócito não seja visto ao exame da gota espessa, a primaquina 

deve ser administrada de forma sistemática, exceto em menores de  

6 meses e gestantes.

2729WHITE, N. J. Primaquine to prevent transmission of falciparum malaria. The Lancet 
Infectious Diseases, [s. l.], v. 13, n. 2, p. 175-181, Feb. 2013.
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IMPORTANTE: • Gestantes, puérperas até um mês de lactação e crianças menores de 6 meses não podem usar a primaquina. • Pacientes que pesem mais de 120 kg (não contemplados 
nessa tabela) devem ter sua dose de primaquina calculada pelo peso. • Se surgir urina escura, icterícia, pele e olhos amarelos, tontura ou falta de ar, buscar urgentemente auxílio médico. 
• Sempre que possível, supervisionar o tratamento. • Administrar os medicamentos preferencialmente após as refeições.

Fonte: Autoria própria.

5 Primaquina 5 mg Primaquina 15 mg15Artemeter 20 mg + Lumefantrina 120 mgAL

Tabela 7 – Tratamento de malária por P. falciparum – Opção 1

Idade/PESO
DIA 1 DIA 2 DIA 3

<6 meses
<5Kg

AL AL AL AL AL AL

6-11 meses
5-9Kg

AL 5AL  AL AL AL AL
1-3 anos
10-14Kg

4-8 anos
15-24Kg

AL AL AL AL  15 AL AL AL AL AL AL AL AL

9-11 anos
25-34Kg

AL AL

AL

AL AL

AL  15
AL AL

AL

AL AL

AL

AL AL

AL

AL AL

AL

12-14 anos
35-49Kg

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL  
15 15

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

>15 anos
50-69Kg

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL  
15 15

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

70-89Kg
AL AL

AL AL

AL AL

AL AL  
15 15

15

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

90-120Kg
AL AL

AL AL

AL AL

AL AL  
15 15

15 15

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL
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Tabela 8 – Tratamento de malária por P. falciparum – Opção 2

Idade/PESO DIA 1 DIA 2 DIA 3

<6 meses
<5Kg

25
50

25
50

25
50

6-11 meses
5-9Kg

525
50

25
50

25
50

1-6 anos
10-18Kg

25
50

25
50 15   25

50
25
50  25

50
25
50

7-11 anos
19-29Kg

15100
200

100
200

100
200

12-14 anos
30-49Kg  

100
200

100
200 15 15 100

200
100
200

100
200

100
200

>15 anos
50-69Kg  

100
200

100
200 15 15  

100
200

100
200  

100
200

100
200

70-89Kg 100
200

100
200

 
15 15

15  
100
200

100
200  

100
200

100
200

90-120Kg 100
200

100
200

 
15 15

15 15  
100
200

100
200  

100
200

100
200

25
50 Artesunato 25 mg + Mefloquina 50 mg 5 Primaquina 5 mg Primaquina 15 mg15Artesunato 100 mg + Mefloquina 200 mg100

200

IMPORTANTE: • Gestantes, puérperas até um mês de lactação e crianças menores de 6 meses não podem usar a primaquina. • Pacientes que pesem mais de 120 kg  
(não contemplados nessa tabela) devem ter sua dose de primaquina calculada pelo peso. • Caso surja urina escura, icterícia, pele e olhos amarelos, tontura ou falta de ar, 
buscar urgentemente auxílio médico. • Sempre que possível, supervisionar o tratamento. • Administrar os medicamentos preferencialmente após as refeições.

Fonte: Autoria própria.
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Tabela 9 – Tratamento de malária por P. falciparum em gestantes – Opção 1

Idade/PESO
DIA 1 DIA 2 DIA 3

9-11 anos
25-34Kg

AL AL

AL

AL AL

AL

AL AL

AL

AL AL

AL

AL AL

AL

AL AL

AL

12-14 anos
35-49Kg

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

>15 anos
50-69Kg

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

70-89Kg
AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

90-120Kg
AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL

IMPORTANTE: • Gestantes, puérperas até um mês de lactação e crianças menores de 6 meses não podem usar a primaquina. • Pacientes que pesem mais de 120 kg (não contemplados 
nessa tabela) devem ter sua dose de primaquina calculada pelo peso. • Caso surja urina escura, icterícia, pele e olhos amarelos, tontura ou falta de ar, buscar urgentemente auxílio 
médico. • Sempre que possível, supervisionar o tratamento. • Administrar os medicamentos preferencialmente após as refeições.

Fonte: Autoria própria.

Artemeter 20 mg + Lumefantrina 120 mgAL
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Tabela 10 – Tratamento de malária por P. falciparum em gestantes – Opção 2

Idade/PESO DIA 1 DIA 2 DIA 3

12-14 anos
35-49Kg

100
200

100
200

100
200

100
200

100
200

100
200

>15 anos
50-69Kg

100
200

100
200

100
200

100
200

100
200

100
200

70-89Kg 100
200

100
200

100
200

100
200

100
200

100
200

90-120Kg 100
200

100
200

100
200

100
200

100
200

100
200

Artesunato 100 mg + Mefloquina 200 mg100
200

IMPORTANTE: • Gestantes, puérperas até um mês de lactação e crianças menores de 6 meses não podem usar a primaquina. • Pacientes que pesem mais de 120 kg 
(não contemplados nessa tabela) devem ter sua dose de primaquina calculada pelo peso. • Caso surja urina escura, icterícia, pele e olhos amarelos, tontura ou falta 
de ar, buscar urgentemente auxílio médico. • Sempre que possível, supervisionar o tratamento. • Administrar os medicamentos preferencialmente após as refeições.

Fonte: Autoria própria.
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3.3.4 Malária por infecções mistas

Para pacientes com infecção mista por P. falciparum e P. vivax (ou  

P. ovale), o tratamento deve incluir artemerter/lumefantrina (Tabela 8) 

ou artesunato/mefloquina (Tabela 9), que são drogas esquizonticidas 

sanguíneas eficazes para todas as espécies, associando-as à prima

quina por sete dias (para o tratamento radical de P. vivax), nas doses 

especificadas nas tabelas 1 e 2. 
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Tabela 11 – Tratamento de malária mista – Opção 1

Idade/PESO
DIA 1 DIA 2 DIA 3

DIA 4 DIA 5 DIA 6 DIA 7

<6 meses
<5Kg

AL AL AL AL AL AL

6-11 meses
5-9Kg

AL 5AL  AL 5AL  AL 5AL  5 5 5 5

1-3 anos
10-14Kg

AL  5AL 5 AL  5AL 5 AL  5AL 5 5 5 5 5 5 5 5 5

4-8 anos
15-24Kg

AL AL AL AL  15 AL AL AL AL  15 AL AL AL AL  15 15 15 15 15

9-11 anos
25-34Kg

AL AL

AL

AL AL

AL  15
AL AL

AL

AL AL

AL  15
AL AL

AL

AL AL

AL  15 15 15 15 15

12-14 anos
35-49Kg

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL  
15 15

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL  
15 15

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL  
15 15 15 15 15 15 15 15 15 15

>15 anos
50-69Kg

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL  
15 15

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL  
15 15

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL  
15 15 15 15 15 15 15 15 15 15

70-89Kg
AL AL

AL AL

AL AL

AL AL  
15 15

15

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL  
15 15

15

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL  
15 15

15

15 15

15

15 15

15

15 15

15

15 15

15

90-120Kg
AL AL

AL AL

AL AL

AL AL  
15 15

15 15

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL  
15 15

15 15

AL AL

AL AL

AL AL

AL AL  
15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

Artemeter 20 mg + Lumefantrina 120 mgAL 5 Primaquina 5 mg Primaquina 15 mg15

IMPORTANTE: • Gestantes, puérperas até um mês de lactação e crianças menores de 6 meses não podem usar a primaquina. • Pacientes que pesem mais de 120 kg (não contemplados 
nessa tabela) devem ter sua dose de primaquina calculada pelo peso. • Caso surja urina escura, icterícia, pele e olhos amarelos, tontura ou falta de ar, buscar urgentemente auxílio médico.  
• Sempre que possível, supervisionar o tratamento. • Administrar os medicamentos preferencialmente após as refeições.

Fonte: Autoria própria.

G
uia de tratam

ento da m
alária no B

rasil (0022162831)         S
E

I 25000.119524/2021-37 / pg. 61



Secretaria de Vigilância em Saúde | MS50

Tabela 12 – Tratamento de malária mista – Opção 2

Idade/PESO DIA 1 DIA 2 DIA 3 DIA 4 DIA 5 DIA 6 DIA 7

<6 meses
<5Kg

25
50

25
50

25
50

6-11 meses
5-9Kg

525
50 525

50 525
50 5 5 5 5

1-6 anos
10-18Kg

5 525
50

25
50 5 525

50
25
50 5 525

50
25
50 5 5 5 5 5 5 5 5

7-11 anos
19-29Kg

15100
200 15100

200 15100
200 15 15 15 15

12-14 anos
30-49Kg

100
200

100
200 15 15 100

200
100
200 15 15 100

200
100
200 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15

>15 anos
50-69Kg

100
200

100
200 15 15 100

200
100
200 15 15 100

200
100
200 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15

70-89Kg 100
200

100
200

 
15 15

15
100
200

100
200

 
15 15

15
100
200

100
200

 
15 15

15

15 15

15

15 15

15

15 15

15

15 15

15

90-120Kg 100
200

100
200

 
15 15

15 15
100
200

100
200

 
15 15

15 15
100
200

100
200

 
15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

15 15

25
50 Artesunato 25 mg + Mefloquina 50 mg 5 Primaquina 5 mg Primaquina 15 mg15Artesunato 100 mg + Mefloquina 200 mg100

200

IMPORTANTE: • Gestantes, puérperas até um mês de lactação e crianças menores de 6 meses não podem usar a primaquina. • Pacientes que pesem mais de 120 kg (não contemplados 
nessa tabela) devem ter sua dose de primaquina calculada pelo peso. • Caso surja urina escura, icterícia, pele e olhos amarelos, tontura ou falta de ar, buscar urgentemente auxílio médico.  
• Sempre que possível, supervisionar o tratamento. • Administrar os medicamentos preferencialmente após as refeições.

Fonte: Autoria própria.
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Em infecções mistas, gestantes em qualquer trimestre e crianças 

menores de 6 meses devem ser tratadas somente com o ACT, no  

entanto, gestantes devem fazer cloroquina profilática de recaídas  

(5 mg/kg/dose) semanalmente até o primeiro mês da lactação, para 

prevenção de recaídas, já que não podem usar primaquina por sete dias.

3.3.5 Recorrência por P falciparum

No caso de falha de tratamento após o uso de artemeter/lumefantrina 

(Opção 1) em até 28 dias após o início do tratamento, recomenda-se 

o uso do esquema terapêutico com artesunato/mefloquina – Tabela 7 

(Opção 2). 

Em caso de falha de tratamento após o uso de artesunato/mefloquina 

(Opção 2) em até 42 dias após o início do tratamento, recomenda-se  

o uso do esquema terapêutico com artemeter/lumefantrina – Tabela 6 

(Opção 1). 

Importante lembrança

Caso o exame da gota espessa ainda seja positivo no D3, com 

presença de formas assexuadas, e não apenas o gametócito de  

P. falciparum, e com a garantia de que houve adesão ao tratamento 

preconizado, comunicar o fato imediatamente ao gestor municipal, 

estadual e à CGZV/SVS/MS, pois existe a possibilidade de resis

tência à artemisinina, que ainda não foi detectada em nosso País2830. 

2830MÉNARD, D. et al. A worldwide map of Plasmodium falciparum K13-propeller polymor
phisms. New England Journal of Medicine, [s. l.], June 2016.
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Caso o paciente apresente alguma parasitemia na gota espessa, seja 

de formas sexuadas ou assexuadas, e já tenha sido tratado para malária 

P. falciparum há mais de 42 dias, tratar como se fosse caso novo, ainda 

que o paciente não apresente sintomas.

3.4 Esquemas recomendados para malária complicada

Embora a maioria dos casos de malária grave seja causada por 

infecções por P. falciparum, as por P. vivax também podem causar 

doença grave e morte, seja por ruptura espontânea ou traumática do 

baço, complicações respiratórias ou anemia grave, especialmente 

em pacientes com doenças concomitantes, pacientes debilitados e 

desnutridos.2931 Também não é raro que formas complicadas de malária 

vivax (com icterícia ou sangramento) estejam associadas a coinfecções, 

tais como dengue.3032

Qualquer paciente com exame positivo para malária que apresente 

um dos sinais e/ou sintomas relacionados no Quadro 1 deve ser 

considerado um doente grave, e o tratamento deve ser realizado de 

preferência em unidade hospitalar de referência. Nesses casos, o 

principal objetivo do tratamento é evitar a morte do paciente. Quanto 

mais rápida for iniciada a terapia antimalárica, mais alta a chance de 

recuperação do paciente.

2931SIQUEIRA, A. M. et al. Characterization of Plasmodium vivax-associated admissions to 
reference hospitals in Brazil and India. BMC Medicine, [s. l.], v. 13, p. 57, Mar. 2015.

3032 MAGALHÃES, B. M. L. et al. P. vivax Malaria and Dengue Fever Co-infection: A Cross-
Sectional Study in the Brazilian Amazon. PLoS Neglected Tropical Diseases, [s. l.], v. 8, n. 10, 
p. e3239, Oct. 2014.
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A malária grave deve ser considerada emergência médica. Portanto, a 

permeabilidade das vias aéreas deve estar garantida e os parâmetros 

da respiração e circulação avaliados. Caso seja possível, o peso do 

paciente deve ser aferido ou estimado, para facilitar os cálculos dos 

medicamentos a serem administrados. Um acesso venoso adequado 

deve ser providenciado e as seguintes determinações laboratoriais 

solicitadas: glicemia, hemograma, quantificação da parasitemia (em 

caso de infecção por P. falciparum), gasometria arterial e exames de 

função renal e hepática. Exame clínico-neurológico minucioso deve 

ser realizado, com especial atenção para o estado de consciência do 

paciente, registrando-se o escore da escala de coma (por exemplo, 

a escala de Glasgow em adultos e a escala de coma de Blantyre em 

crianças). A malária grave geralmente é conduzida como um caso de 

sepse grave, sendo que a prescrição de antibióticos de amplo espectro 

deve ser sempre avaliada a todo instante, devido à possibilidade de 

coinfecção bacteriana, especialmente em pacientes imunodeprimidos, 

sondados ou internados em unidade de tratamento intensivo (UTI). 

A orientação da OMS é tratar adultos e crianças com malária grave 

(incluindo crianças menores/lactentes e gestantes em todos os trimes

tres de gestação e em período de amamentação) com artesunato 

intravenoso (IV) ou intramuscular (IM), um antimalárico potente e 

de ação rápida, por no mínimo 24 horas e até que possam tomar 

medicação oral (completar então o tratamento preconizado por 

espécie parasitária – respeitando as restrições de uso da primaquina) 

(Figura 3). Crianças com peso inferior a 20 kg devem receber maior 

dose parenteral de artesunato (3,0 mg/kg/dose) do que crianças com 

mais de 20 kg e adultos (2,4 mg/kg/dose) para garantir uma exposição 

equivalente ao medicamento.

Guia de tratamento da malária no Brasil (0022162831)         SEI 25000.119524/2021-37 / pg. 65



Secretaria de Vigilância em Saúde | MS54

Assim que o paciente puder usar a medicação oral, deve-se prescrever 

um ACT por três dias, ainda que ao final dos sete dias de uso de arte-

sunato injetável.

Caso um paciente tenha o diagnóstico de malária complicada e o 

artesunato injetável não estiver disponível na unidade para uso imediato, 

deve-se fazer uso de algum ACT disponível até que a medicação 

injetável seja disponibilizada . O uso de clindamicina IV também é uma 

opção alternativa, apesar de sua ação esquizonticida lenta (20 mg/kg/

dia, dividido em três doses, por sete dias).
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26 26

33WORLD HEALTH ORGANIZATION. Artesunato injectável para tratamento da malária grave. Disponível em: https://www.mmv.org/sites/
default/files/uploads/docs/access/Injectable_Artesunate_Tool_Kit/InjectableArtesunate_posterPT.pdf. Acesso em: 16 dez. 2019.

FIGURA 3 – Esquema de tratamento de malária grave33
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Com o tratamento medicamentoso, deve-se manter todas as 

medidas de suporte à vida do paciente. Após evidência de melhora 

das complicações da malária grave, deve-se preocupar com a 

prevenção de recrudescência, da transmissão ou da emergência  

de resistência.

3.5 Eventos adversos

Notificar qualquer reação adversa aos antimaláricos à Anvisa, pelo 

VigiMED (http://portal.anvisa.gov.br/vigimed). Qualquer pessoa pode 

notificar um caso nesse sistema.

O evento adverso mais sério associado ao uso de antimaláricos é 

a hemólise, que acontece após uso de primaquina em pessoas com 

deficiência de G6PD. O quadro de hemólise geralmente acontece 

após dois dias de uso da primaquina, o que faz com que pacientes e 

profissionais de saúde não associem o quadro ao uso da medicação. 

O primeiro sinal de hemólise é o escurecimento da urina, sendo que 

mal-estar, fadiga, icterícia (pele e olhos amarelados), ausência de urina 

e mesmo febre podem aparecer. Muitas vezes o quadro é confundido 

com anemia da malária ou hepatite após malária. 

Para pacientes que apresentam prurido após o uso de cloroquina –  

cerca de 20% da população 34  31   – raramente a medicação deve ser suspensa. 

Portanto, deve-se tranquilizar o paciente, considerando que o evento 

será transitório, porém costuma repetir-se em futuras administrações. 

3134BALLUT, P. C. et al. Prevalence and risk factors associated to pruritus in Plasmodium  
vivax patients using chloroquine in the Brazilian Amazon. Acta Tropica, [s. l.], v. 128, n. 3,  
p. 504-508, Dec. 2013.

Guia de tratamento da malária no Brasil (0022162831)         SEI 25000.119524/2021-37 / pg. 68



Guia de tratamento da malária no Brasil 57

O prurido pode também ser minimizado pelo fracionamento da dose 

diária, ou utilização de codeína e tramadol. Sugere-se que novos 

episódios de malária nesses pacientes sejam tratados com ACTs, como 

discriminado nas tabelas de tratamento de malária mista.

No caso do uso de artesunato injetável ou ACT, os derivados de 

artemisinina podem induzir importante anemia até um mês após 

seu uso.3235 Isso ocorre com maior frequência em primoinfectados, 

com parasitemias elevadas, caracterizando-se pela ocorrência súbita  

de hemólise cerca de 10 a 21 dias após o tratamento com derivados 

de artemisinina, acompanhada de anemia por elevado DHL sem  

a presença de parasitemia. Esta ocorrência deve ser notificada à Anvisa.

Raramente, na dose dividida em três dias, a mefloquina contida na 

combinação artesunato/mefloquina pode levar a eventos neuro

psiquiátricos, mas caso isso seja observado em concomitância com o 

uso da medicação, o evento também deve ser relatado à Anvisa.

3235JAURÉGUIBERRY, S. et al. Postartesunate delayed hemolysis is a predictable event related 
to the lifesaving effect of artemisinins. Blood, [s. l.], v. 124, n. 2, p. 167-175, July 2014.
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	 Prevenção e profilaxia 
	 de malária no Brasil

4.1 Medidas de prevenção para reduzir o risco de 
adquirir malária

Fora de áreas de transmissão de malária, para determinar o risco 

individual de adquirir malária, é necessário que o profissional obtenha 

informações detalhadas sobre possíveis viagens cujos roteiros incluam 

as características descritas a seguir, que são aquelas que oferecem 

risco elevado de transmissão e, consequentemente, de manifestação 

de malária grave em viajantes. 

SITUAÇÕES DE RISCO ELEVADO DE TRANSMISSÃO DE MALÁRIA

ÎÎ Itinerário da viagem: destino que inclua local com níveis elevados 

de transmissão de malária e/ou transmissão em perímetro urbano. 

Nesses casos considerar ainda:

ÎÎ Objetivo da viagem: viajantes que realizam atividades do pôr do 

sol ao amanhecer.

ÎÎ Condições de acomodação: dormir ao ar livre, em acampamentos, 

barcos ou habitações precárias sem proteção contra mosquitos.

ÎÎ Duração da viagem: período da viagem maior que o período de 

incubação da doença, ou seja, permanecer no local tempo maior 

que o período mínimo de incubação da doença (sete dias).

ÎÎ Época do ano: viagem próxima ao início ou término da estação 

chuvosa.

4
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ÎÎ Altitude do destino: destinos até 1.000 m de altitude.

ÎÎ Caso o acesso ao sistema de saúde no destino seja distante mais 

de 24 horas.

APRESENTAM RISCO ELEVADO DE DOENÇA GRAVE

ÎÎ Indivíduos provenientes de áreas onde a malária não é endêmica.

ÎÎ Crianças menores de 5 anos de idade.

ÎÎ Gestantes.

ÎÎ Idosos.

ÎÎ Esplenectomizados.

ÎÎ Pessoas com imunodeficiência.

ÎÎ Neoplasias em tratamento.

ÎÎ Transplantados.

Independentemente do risco de exposição à malária, o viajante deve 

ser informado sobre as principais manifestações da doença e orientado 

a procurar assistência médica imediatamente ao apresentar qualquer 

sinal ou sintoma. As medidas de proteção contra picadas de mosquitos 

devem ser enfaticamente recomendadas a todos os viajantes com 

destino a áreas com risco de transmissão de malária.

Guia de tratamento da malária no Brasil (0022162831)         SEI 25000.119524/2021-37 / pg. 71



Secretaria de Vigilância em Saúde | MS60

PROTEÇÃO CONTRA PICADAS DE INSETOS

ÎÎ Informação sobre o horário de maior atividade de mosquitos 

vetores de malária, do pôr do sol ao amanhecer.

ÎÎ Uso de roupas claras e com manga longa, durante atividades de 

exposição elevada.

ÎÎ Uso de medidas de barreira, tais como telas nas portas e janelas, 

ar-condicionado e uso de mosquiteiro impregnado com inseticida 

de longa duração.

ÎÎ Uso de repelente à base de DEET (N-N-dietilmetatoluamida) 

que deve ser aplicado nas áreas expostas da pele, seguindo a 

orientação do fabricante. Em crianças menores de 2 anos de idade 

não é recomendado o uso de repelente sem orientação médica. 

Para crianças entre 2 e 12 anos, usar concentrações até 10% de 

DEET, no máximo três vezes ao dia, evitando-se o uso prolongado.

4.2 Diagnóstico e tratamento oportunos

O acesso rápido ao diagnóstico e ao tratamento é estratégia importante 

para a prevenção de doença grave e de morte por malária. Portanto,  

é fundamental reconhecer, previamente, se no destino a ser visitado,  

o viajante terá acesso ao serviço de saúde em menos de 24 horas.

No Brasil, a rede de diagnóstico e de tratamento de malária encontra-se 

distribuída nos principais destinos da Amazônia, permitindo o acesso 

do viajante ao diagnóstico e ao tratamento oportunos. Nas regiões 

em que a malária não é endêmica, tem-se observado manifestações 

graves da doença, possivelmente pelo atraso na suspeita clínica e, 

consequentemente, no diagnóstico e no tratamento. Por conseguinte,  

o viajante deve ser informado de que, na ocorrência de febre até um mês 
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após a saída da área de transmissão de malária, deve procurar serviço 

médico especializado e informar sobre o risco de infecção pela malária.

As unidades de atendimento para diagnóstico e tratamento de malária 

nos estados do Brasil estão disponíveis no site do Ministério da Saúde, 

item Vigilância em Saúde, Malária (http://saude.gov.br/saude-de-a-z/

malaria). Para viagens internacionais, os contatos de alguns Centros 

de Referência estão disponíveis no site da Sociedade Internacional de 

Medicina de Viagem (https://www.istm.org/AF_CstmClinicDirectory.asp).

4.3 Comentários importantes sobre a prevenção 
de malária em viajantes

Diante da complexidade que envolve a prevenção da malária em 

viajantes, recomenda-se avaliação criteriosa do risco de transmissão 

nas áreas a serem visitadas, para a adoção de medidas preventivas 

contra picadas de insetos, bem como procurar conhecer o acesso à rede 

de serviços de diagnóstico e de tratamento da malária na área visitada. 

Nos grandes centros urbanos do Brasil, o trabalho de avaliação e 

orientação do viajante é feito em Centros de Referência cadastrados 

pelo Ministério da Saúde. A lista das unidades de atendimento para 

diagnóstico e tratamento está disponível em: http://portalms.saude.

gov.br/saude-de-a-z/malaria/centros-de-diagnostico-e-tratamento-

no-brasil.
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4.4 Quimioprofilaxia 

No Brasil, há predomínio de infecções por P. vivax, portanto  

deve-se lembrar que a eficácia da profilaxia para essa espécie 

(em especial as recaídas) é baixa. Assim, pela ampla distribuição 

da rede de diagnóstico e de tratamento para malária, não se 

indica a quimioprofilaxia para viajantes em território nacional. 
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Perguntas frequentes

O uso de medicação para febre interfere na positivi-
dade da gota espessa?

Não, o ciclo sanguíneo do parasito não sofre qualquer interferência de 

medicações utilizadas no controle da febre, tais como aspirina, dipirona, 

ibuprofeno, paracetamol ou outros anti-inflamatórios não esteroidais. 

Não se deve adiar a coleta de amostra para gota espessa quando um 

paciente se queixar de sintomas de malária, ainda que não tenha febre 

no momento da coleta, sob risco de retardo do diagnóstico e aumento 

de gravidade clínica.

Alguma outra medicação pode interferir na positivi-
dade da gota espessa?

Sim, pacientes que estejam em uso de antibióticos, tais como 

doxiciclina, tetraciclina, clindamicina, ciprofloxacina ou sulfas,  podem 

ter parasitemia mais baixa ou negativa no momento da realização do 

exame. Nesses casos, caso persista a febre, novos exames de gota 

espessa devem ser repetidos a cada 48 horas. É muito importante a 

interação com o médico prescritor do antibiótico para se avaliar sua 

real necessidade. Há casos em que pacientes são diagnosticados com 

falsas infecções bacterianas sem que o exame de malária tenha sido 

realizado, o que pode retardar o diagnóstico e, consequentemente, 

aumentar o risco de o caso agravar.

5
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O uso de alimentos ricos em açúcar aumenta a 
positividade da gota espessa?

Não, o aumento da glicemia não leva a aumento da parasitemia. 

Portanto, não se deve retardar a realização do exame da gota espessa 

enquanto o paciente é suplementado com alimentos tipo caldo de 

cana, suco adoçado ou outros.

A coleta de sangue venoso aumenta a positividade 
da gota espessa?

Não, desde que a técnica de coleta de sangue periférico a partir de  

punção digital tenha sido realizada de forma correta, desprezando-se  

a primeira gota após a punção, não há razão para se proceder à coleta de 

sangue venoso. A coleta venosa acarreta o aumento do risco de hemato

mas no local da punção e os custos do procedimento. Entretanto, caso  

o paciente já tenha a indicação de coleta de sangue venoso para reali

zação de outros exames complementares, pode-se utilizar esse sangue 

para a confecção da gota espessa, sem necessidade de dupla punção.

Pacientes que não apresentam febre do tipo terçã 
(ou seja, a cada 48 horas) devem realizar o exame de 
malária mesmo assim?

Sim, nem sempre a malária vem acompanhada de febre do tipo 

terçã. Muitas vezes a febre é diária e constante. Alguns pacientes 

não apresentam febre, mas dor de cabeça, dor no corpo, dor nas 

articulações, mal-estar, fadiga ou apenas falta de apetite. Os sintomas 

da malária são muito diferentes de uma pessoa para outra, portanto, 

qualquer sintoma clínico em uma pessoa que esteve em área de 

transmissão de malária deve indicar a realização da gota espessa.
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Medicações para malária podem causar aborto ou 
malformações congênitas?

Tanto cloroquina quanto as combinações artesunato/mefloquina ou 

artemeter/lumefantrina são medicações seguras e bem toleradas em 

grávidas, em qualquer período gestacional. A primaquina não causa 

malformação ou aborto, entretanto, não deve ser usada durante todo o 

período da gestação, sob risco potencial de causar hemólise grave no 

feto se este apresentar deficiência de G6PD.

A primaquina pode ser usada em mulheres que estão 
amamentando?

Sim, evidências recentes mostram que a concentração de primaquina 

que é excretada pelo leite é mínima e não tem qualquer influência para 

o bebê. Portanto, mulheres a partir do segundo mês de lactação, devem 

realizar o tratamento completo para malária vivax com cloroquina e 

primaquina. 

A primaquina pode ser usada em pacientes com 
diminuição da contagem de plaquetas?

Sim, a diminuição da contagem de plaquetas abaixo de 150.000/mm3 

(plaquetopenia) é uma complicação relativamente frequente na malária, 

geralmente sem levar a quadros de sangramento, retornando ao normal 

assim que a parasitemia é controlada. A primaquina não tem qualquer 

ação nesse fenômeno, portanto, seu uso não deve ser adiado, sob risco 

de não adesão por parte do paciente.
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As medicações da malária devem ser sempre tomadas 
no mesmo horário todos os dias?

Preferencialmente sim, para que o paciente não se esqueça da tomada 

diária e para que as doses tenham o intervalo de 24 horas. Entretanto, 

caso não seja possível, a qualquer momento do dia a medicação deve 

ser ingerida, preferencialmente após a alimentação, para evitar vômitos 

ou dores abdominais. Caso haja alguma falha, a doença pode demorar 

mais a curar ou retornar posteriormente.

Por que a cloroquina não deve ser ajustada pelo peso, 
mas a primaquina sim?

Porque a cloroquina não se distribui no tecido gorduroso do corpo, ou 

seja, sua dose é calculada pelo peso ideal do paciente. Já a primaquina 

se distribui por todos os tecidos, incluindo o gorduroso, e por isso sua 

dose deve ser calculada pelo peso real do paciente, sem limites de 

peso máximo.

A mesma cloroquina usada no tratamento da malária 
pode ser usada no tratamento do lúpus?

Não, a cloroquina usada para tratar malária é o difosfato de cloroquina, 

que pode levar a mais lesões na retina quando seu uso é prolongado, 

como no caso do lúpus. Por essa razão, a cloroquina de escolha para 

o tratamento do lúpus é a hidroxicloroquina. Além disso, outros usos 

da cloroquina adquirida pelo MS podem comprometer o estoque local, 

o que pode levar à falta de medicação para o tratamento de casos  

de malária.
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Derivados de artemisinina (artesunato ou artemeter) 
são capazes de eliminar os gametócitos de P. falci
parum?

Sim, existem evidências de redução de gametócitos em pacientes que 

usam derivados de artemisinina, além de levar a menor infectividade para 

o mosquito. Entretanto, essa ação é principalmente sobre gametócitos 

imaturos. Gametócitos maduros podem permanecer circulando por 

semanas ou meses após o tratamento das formas assexuadas. Por isso, 

recomenda-se, adicionalmente, o uso de primaquina em dose única, no 

tratamento da malária falciparum, independentemente da presença ou 

não do gametócito na gota espessa, já que existem várias evidências 

de que seu uso diminui a transmissão na comunidade.

Pacientes que vivem fora da Amazônia precisam 
fazer a dose única de primaquina quando tiverem 
diagnóstico de malária falciparum?

Sim, é muito importante que façam o uso da primaquina para evitar 

a presença de gametócitos, que potencialmente podem infectar os 

vetores locais, podendo dar origem a um surto de malária em áreas 

consideradas até então não endêmicas.

A alimentação tem alguma relação com a recaída de 
malária vivax?

Não existe qualquer evidência científica de que o tipo da dieta interfira 

na recaída da malária vivax. Muitas vezes os pacientes relacionam 

comida mais gordurosa (reimosa ou ácida) ou bebidas alcoólicas ao 

episódio da recaída, mas se deve orientar o paciente a usar correta

mente a primaquina, em doses adequadas, e eventualmente em doses 
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mais altas, quando for o caso. Estimular crendices na população pode 

desviar sua boa adesão à primaquina.

Pessoas que fazem uso de bebida alcoólica podem 
usar a medicação antimalárica?

Sim, até porque não existe qualquer estudo que demonstre alguma 

interação importante entre antimaláricos e uso de álcool. Muitas 

vezes, pelo mito da interação, pacientes usuários de álcool não usam a 

medicação para malária, podendo evoluir para formas mais graves ou 

apresentar recaída.

A malária pode causar hepatite?

Em raras situações a malária pode causar desconforto ou dor abdo

minal, aumento do fígado, vômitos e pele amarela (icterícia), o que de 

fato é hepatite aguda por malária, por vivax ou falciparum. Entretanto, 

o prognóstico é bom e o paciente recupera-se bem após o tratamento 

completo, em poucos dias, sem qualquer medicação adicional. Deve-

-se evitar que o paciente faça uso de fitoterápicos com ação dita 

hepatoprotetora, pois não há evidência alguma de benefício clínico. 

Além disso, a malária não causa hepatite crônica e o paciente não 

necessita em geral de investigação adicional. Vale ressaltar que o uso 

de primaquina em pacientes com deficiência de G6PD pode levar  

ao aparecimento de sintomas similares e, portanto, também deve  

ser investigada.
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Pessoas com malária aguda podem ser vacinadas?

O Programa Nacional de Imunizações (PNI) contraindica o uso de vacinas 

em qualquer pessoa na vigência de doença febril aguda, em especial 

as vacinas de organismos vivos, pelo maior risco de efeitos adversos. 

Entretanto, não se sabe ainda o impacto que a imunodepressão 

causada pela malária pode ter sobre a eficácia das principais vacinas. 

É importante ressaltar que, especialmente as crianças, não podem ter 

suas vacinas adiadas por muito tempo, o que se configuraria como 

oportunidades perdidas de vacinação. Dessa forma, assim que houver 

a melhora do quadro clínico agudo, os pacientes podem se vacinar 

normalmente.

Está indicada a quimioprofilaxia para malária para 
viajantes?

No Brasil, onde predomina infecção por P. vivax, que também pode 

apresentar complicações graves, a quimioprofilaxia não é plenamente 

eficaz. Situações especiais devem ser tratadas em clínicas de viagem, 

com a ajuda de um infectologista. A profilaxia depende do local da 

viagem, do tempo de exposição e do perfil de cada viajante. O mais 

importante é que o viajante, ao retornar, comunique ao médico, se 

adoecer, que esteve em área endêmica de malária, para que seja 

realizado exame oportuno para diagnóstico e tratamento.

Uso de vitaminas como complexo B podem evitar  
a picada de insetos?

Não há evidências de que a dieta ou suplementos vitamínicos interfiram 

na maior atração de vetores. Sabe-se, entretanto, que gestantes atraem 

mais os mosquitos, razão pela qual têm sim maior risco de infecção.
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O que fazer quando o paciente apresenta condição 
clínica ou complicação não especificada neste Guia 
de tratamento?

É importante lembrar-se de que este Guia de tratamento contempla  

a maior parte das recomendações para grande parte dos pacientes, no 

entanto, em situações adversas, as Secretarias Estaduais de Saúde e a 

CGZV/SVS/MS devem ser consultadas, para que o caso seja discutido 

com algum especialista de referência. Condutas não contempladas 

neste Guia, que forem sugeridas, devem ser registradas em campo 

‘Outros’ de Tratamento no Sivep-Malária/Sinan.
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	 Vigilância 
	 epidemiológica  
	 de malária

Objetivos: 

�� Estimar a magnitude da morbidade e mortalidade da malária.

�� Identificar tendências temporais, grupos e fatores de risco.

�� Detectar surtos e epidemias.

�� Recomendar as medidas necessárias para prevenir ou controlar a 

ocorrência da doença.

�� Avaliar o impacto das medidas de controle.

A seguir são apresentadas informações úteis para a notificação e a in

vestigação de casos de malária, de acordo com o Guia de Vigilância em 

Saúde da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde 

(SVS/MS).

definição de caso suspeito – Toda pessoa que apresente febre seja 

residente ou tenha se deslocado para área onde haja transmissão  

de malária.

definição de caso confirmado – Toda pessoa cuja presença de para

sito no sangue, sua espécie e parasitemia tenham sido identificadas 

por meio de exame laboratorial (lâmina, TDR ou PCR). 

6
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definição de caso descartado – Caso suspeito com diagnóstico 

laboratorial negativo para malária.

lâmina de verificação de cura (LVC) – Classifica-se como LVC o 

exame de microscopia realizado durante e após tratamento recente, 

em paciente previamente diagnosticado para malária, por busca ativa  

ou passiva. 

Outras definições importantes:

recorrência ou recidiva – Reaparecimento de gota espessa positiva, 

com ou sem sintomas.

recrudescência – Recorrência a partir de formas sanguíneas.

recaída – Recorrência a partir de formas hepáticas (hipnozoítos de 

P. vivax).

reinfecção – Recorrência a partir de uma nova picada infectante.

Objetivos da realização de LVC 

 No que diz respeito à atenção clínica (individual) – Acompanhar  

o paciente para verificar se o tratamento foi eficaz. 

 No que diz respeito à vigilância epidemiológica (coletivo) – A LVC 

constitui importante indicador para a detecção de deficiências dos 

serviços de saúde na vigilância de fontes de infecção, atenção e 

tratamento do doente com malária. Além disso, é útil para diferenciar 

uma nova infecção (caso novo) de uma recidiva (recrudescência  

ou recaída). 
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Critérios para a realização de LVC 

Controle de cura

Recomenda-se o controle de cura, por meio da lâmina de verificação 

de cura (LVC), para todos os casos de malária. O controle de cura 

tem como objetivos verificar a redução progressiva da parasitemia, 

observar a eficácia do tratamento e identificar recaídas oportunamente. 

Recomenda-se a realização de LVC da seguinte forma:

�� P. falciparum – Em 3, 7, 14, 21, 28 e 42 dias após o início do tratamento.

�� P. vivax ou mista – Em 3, 7, 14, 21, 28, 42 e 63 dias após o início do 

tratamento.

O dia em que o diagnóstico é realizado e que se inicia o tratamento 

é considerado como dia zero (D0). Por exemplo, se o tratamento foi 

iniciado no dia 2 de agosto, este dia é considerado o D0; três dias após 

o início do tratamento será o dia 5 de agosto (D3). A periodicidade da 

realização da LVC deverá considerar a capacidade operacional local, 

devendo ser priorizadas em D3 e D28 para infecções por P. vivax (CQ),  

P. falciparum ou mista (AL), ou D3 e D42 para infecções por P. falciparum 

ou mista (ASMQ).
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Apresentação

Os principais objetivos do Programa Nacional de Controle da Ma-
lária (PNCM) do Ministério da Saúde são reduzir a letalidade e a gravi-
dade dos casos, reduzir a incidência da doença, eliminar a transmissão 
em áreas urbanas e manter a ausência da doença em locais onde a trans-
missão já foi interrompida. O programa utiliza várias estratégias para 
atingir os seus objetivos, sendo as mais importantes o diagnóstico pre-
coce e o tratamento oportuno e adequado dos casos, além de medidas 
específicas de controle do mosquito transmissor. 

O Ministério da Saúde, por meio de uma política nacional de trata-
mento da malária, orienta a terapêutica e disponibiliza os medicamentos 
antimaláricos utilizados em todo o território nacional, em unidades do 
Sistema Único de Saúde (SUS). Para cumprir essa política, o PNCM pre-
ocupa-se em revisar o conhecimento vigente sobre o arsenal terapêutico 
da malária e sua aplicabilidade para o tratamento dos indivíduos que 
dela padecem em nosso país. O PNCM é assessorado, na determinação 
da política nacional de tratamento da doença, pela Câmara Técnica de 
Terapêutica da Malária, oficialmente nomeada pelo Ministério da Saúde 
e constituída por pesquisadores, professores e profissionais de saúde de 
renomadas instituições brasileiras de ensino, pesquisa e assistência. 

Para facilitar o trabalho dos profissionais de saúde das áreas endê-
micas e garantir a padronização dos procedimentos necessários para o 
tratamento da malária, o presente Guia Prático apresenta, nas tabelas 
e quadros, todas as orientações relevantes sobre a indicação e uso dos 
antimaláricos preconizados no Brasil, de acordo com o grupo etário dos 
pacientes. 

É da maior importância que todos os profissionais de saúde envol-
vidos no tratamento da malária, desde o agente comunitário de saúde 
até o médico, orientem adequadamente, com uma linguagem compre-
ensível, os pacientes e seus acompanhantes, para que o tratamento seja 
completado adequadamente.

O presente Manual constitui-se num guia de orientação geral aos 
profissionais de saúde para o tratamento da malária e fundamenta-se 
numa revisão das melhores e atuais evidências sobre a eficácia e segu-
rança das drogas antimaláricas.

Secretaria de Vigilância em Saúde
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1	 Situação atual da malária no Brasil

O quadro epidemiológico da malária no Brasil é preocupante nos 
dias atuais. Embora em declínio, o número absoluto de casos no 
ano de 2008 ainda foi superior a 300.000 pacientes em todo o país. 
Desses, 99,9% foram transmitidos nos Estados da Amazônia Le-
gal, sendo o Plasmodium vivax a espécie causadora de quase 90% 
dos casos. No entanto, a transmissão do P. falciparum, sabidamente 
responsável pela forma grave e letal da doença, tem apresentado 
redução importante nos últimos anos. Além disso, a frequência de 
internações por malária no Brasil também vem mostrando declí-
nio, ficando em 1,3% no ano de 2008, enquanto em 2003 era de 
2,6%. A distribuição espacial do risco de transmissão da doença no 
Brasil é apresentada na Figura 1.

Risco IPA
Região Amazônica

Sem transmissão 

Baixo risco (n=323)

Médio risco (n=80)

Alto risco (n=67)

Figura 1 –	Mapa do Brasil destacando as áreas de risco para malária pelos diferen-
tes níveis de incidência parasitária anual.

Fonte de dados:	 Sivep_malária/SVS/MS, atualizado em 2008

Os principais objetivos do PNCM do Ministério da Saúde são 
reduzir a letalidade e a gravidade dos casos, reduzir a incidên-
cia da doença, eliminar a transmissão em áreas urbanas e manter 
a ausência da doença em locais onde a transmissão já foi inter-
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rompida. O programa utiliza várias estratégias para atingir seus 
objetivos, sendo as mais importantes o diagnóstico precoce e o 
tratamento oportuno e adequado dos casos, além de medidas es-
pecíficas de controle do mosquito transmissor. 

O presente Manual constitui-se num guia de orientação geral aos 
profissionais de saúde para o tratamento da malária e fundamen-
ta-se numa revisão das melhores e atuais evidências sobre a eficá-
cia e segurança das drogas antimaláricas.

Guia prático de tratamento da malária no Brasil (0022162737)         SEI 25000.119524/2021-37 / pg. 98



9

Guia prático de tratamento da malária no Brasil

2	 Noções gerais sobre a malária

2.1	 Ciclo biológico do Plasmodium

A malária é uma doença infecciosa cujo agente etiológico é 
um parasito do gênero Plasmodium. As espécies associadas 
à malária humana são: Plasmodium falciparum, P. vivax P. 
malariae e P. ovale. No Brasil, nunca foi registrada trans-
missão autóctone de P. ovale, que é restrita a determinadas 
regiões da África. A transmissão natural da malária ocorre 
por meio da picada de fêmeas infectadas de mosquitos do 
gênero Anopheles, sendo mais importante a espécie Ano-
pheles darlingi, cujos criadouros preferenciais são coleções 
de água limpa, quente, sombreada e de baixo fluxo, muito 
frequentes na Amazônia brasileira.

A infecção inicia-se quando os parasitos (esporozoítos) 
são inoculados na pele pela picada do vetor, os quais irão 
invadir as células do fígado, os hepatócitos. Nessas células 
multiplicam-se e dão origem a milhares de novos parasitos 
(merozoítos), que rompem os hepatócitos e, caindo na cir-
culação sanguínea, vão invadir as hemácias, dando início 
à segunda fase do ciclo, chamada de esquizogonia sanguí-
nea. É nessa fase sanguínea que aparecem os sintomas da 
malária.

O desenvolvimento do parasito nas células do fígado re-
quer aproximadamente uma semana para o P. falciparum 
e P. vivax e cerca de duas semanas para o P. malariae. Nas 
infecções por P. vivax e P. ovale, alguns parasitos se de-
senvolvem rapidamente, enquanto outros ficam em esta-
do de latência no hepatócito. São, por isso, denominados 
hipnozoítos (do grego hipnos, sono). Esses hipnozoítos são 
responsáveis pelas recaídas da doença, que ocorrem após 
períodos variáveis de incubação (geralmente dentro de seis 
meses). 

Na fase sanguínea do ciclo, os merozoítos formados rom-
pem a hemácia e invadem outras, dando início a ciclos 
repetitivos de multiplicação eritrocitária. Os ciclos eritro-
citários repetem-se a cada 48 horas nas infecções por P. vi-
vax e P. falciparum e a cada 72 horas nas infecções por P. 
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malariae. Depois de algumas gerações de merozoítos nas 
hemácias, alguns se diferenciam em formas sexuadas: os 
macrogametas (feminino) e microgametas (masculino). 
Esses gametas no interior das hemácias (gametócitos) não 
se dividem e, quando ingeridos pelos insetos vetores, irão 
fecundar-se para dar origem ao ciclo sexuado do parasito. 

Figura 2 –	Representação esquemática do ciclo evolutivo do Plasmodium vivax e 
do P. ovale no homem.

Fonte:	 MINISTÉRIO DA SAÚDE/FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE. 2001
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2.2	 Manifestações clínicas da malária

2.2.1	 Malária não complicada

O período de incubação da malária varia de 7 a 14 
dias, podendo, contudo, chegar a vários meses em 
condições especiais, no caso de P. vivax e P. mala-
riae.

A crise aguda da malária caracteriza-se por epi-
sódios de calafrios, febre e sudorese. Têm duração 
variável de 6 a 12 horas e pode cursar com tempe-
ratura igual ou superior a 40ºC. Em geral, esses pa-
roxismos são acompanhados por cefaléia, mialgia, 
náuseas e vômitos. Após os primeiros paroxismos, 
a febre pode passar a ser intermitente.

O quadro clínico da malária pode ser leve, modera-
do ou grave, na dependência da espécie do parasito, 
da quantidade de parasitos circulantes, do tempo 
de doença e do nível de imunidade adquirida pelo 
paciente. As gestantes, as crianças e os primoinfec-
tados estão sujeitos a maior gravidade, principal-
mente por infecções pelo P. falciparum, que podem 
ser letais. O diagnóstico precoce e o tratamento 
correto e oportuno são os meios mais adequados 
para reduzir a gravidade e a letalidade por ma-
lária. 

Pela inespecificidade dos sinais e sintomas provo-
cados pelo Plasmodium, o diagnóstico clínico da 
malária não é preciso, pois outras doenças febris 
agudas podem apresentar sinais e sintomas se-
melhantes, tais como a dengue, a febre amarela, a 
leptospirose, a febre tifóide e muitas outras. Dessa 
forma, a tomada de decisão de tratar um pacien-
te por malária deve ser baseada na confirmação 
laboratorial da doença, pela microscopia da gota 
espessa de sangue ou por testes rápidos imunocro-
matográficos.
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2.2.2	 Malária grave e complicada

Para o diagnóstico de malária grave, algumas ca-
racterísticas clínicas e laboratoriais devem ser ob-
servadas atentamente (Quadro 1). Se presentes, 
conduzir o paciente de acordo com as orientações 
para tratamento da malária grave.

Quadro 1 –	 Manifestações clínicas e laboratoriais da malária grave e complicada, 
causada pela infecção por P. falciparum

Sintomas e sinais Prostração
Alteração da consciência
Dispnéia ou hiperventilação
Convulsões
Hipotensão arterial ou choque
Edema pulmonar ao Rx de tórax
Hemorragias
Icterícia
Hemoglobinúria
Hiperpirexia (>41ºC)
Oligúria

Alterações laboratoriais Anemia grave
Hipoglicemia
Acidose metabólica
Insuficiência renal
Hiperlactatemia
Hiperparasitemia

Fonte:	 ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 2000

2.3	 Diagnóstico laboratorial 

2.3.1	 Diagnóstico microscópico

Baseia-se no encontro de parasitos no sangue. O 
método mais utilizado é o da microscopia da gota 
espessa de sangue, colhida por punção digital e 
corada pelo método de Walker. O exame cuidado-
so da lâmina é considerado o padrão-ouro para a 
detecção e identificação dos parasitos da malária. 
É possível detectar densidades baixas de parasitos 
(5-10 parasitos por µl de sangue), quando o exame 
é feito por profissional experiente. Contudo, nas 
condições de campo, a capacidade de detecção é de 
100 parasitos/µl de sangue. 
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O exame da gota espessa permite diferenciação das 
espécies de Plasmodium e do estágio de evolução 
do parasito circulante. Pode-se ainda calcular a 
densidade da parasitemia em relação aos campos 
microscópicos examinados (Quadro 2). Um aspec-
to importante é que a lâmina corada pode ser arma-
zenada por tempo indeterminado, possibilitando o 
futuro controle de qualidade do exame. A técnica 
demanda cerca de 60 minutos, entre a coleta do 
sangue e o fornecimento do resultado. Sua eficácia 
diagnóstica depende da qualidade dos reagentes, 
de pessoal bem treinado e experiente na leitura das 
lâminas e de permanente supervisão. 

Quadro 2 –	 Avaliação semiquantitativa da densidade parasitária de Plasmodium 
pela microscopia da gota espessa de sangue

Número de parasitos 
contados/campo Parasitemia qualitativa Parasitemia quantitativa 

(por mm3)
40 a 60 po 100 campos +/2 200-300
1 por campo + 301-500
2-20 por campo ++ 501-10.000
21-200 por campo +++ 10.001-100.000
200 ou mais por campo ++++ > 100.000
Fonte:	 BRASIL, 2005

2.3.2	 Testes rápidos imunocromatográficos

Baseiam-se na detecção de antígenos dos parasitos 
por anticorpos monoclonais, que são revelados por 
método imunocromatográfico. Comercialmente 
estão disponíveis em “kits” que permitem diag-
nósticos rápidos, em cerca de 15 a 20 minutos. A 
sensibilidade para P. falciparum é maior que 90%, 
comparando-se com a gota espessa, para densida-
des maiores que 100 parasitos por µl de sangue. 
São de fácil execução e interpretação de resultados, 
dispensam o uso de microscópio e de treinamen-
to prolongado de pessoal. Entre suas desvantagens 
estão: (i) não distinguem P. vivax, P. malariae e P. 
ovale; (ii) não medem o nível de parasitemia; (iii) 
não detectam infecções mistas que incluem o P. 
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falciparum. Além disso, seus custos são ainda mais 
elevados que o da gota espessa e pode apresentar 
perda de qualidade quando armazenado por mui-
tos meses em condições de campo. 

No Brasil, as indicações para o uso dos testes rápi-
dos vêm sendo definidas pelo PNCM, que prioriza 
localidades onde o acesso ao diagnóstico microscó-
pico é dificultado por distância geográfica ou inca-
pacidade local do serviço de saúde. 

Guia prático de tratamento da malária no Brasil (0022162737)         SEI 25000.119524/2021-37 / pg. 104



15

Guia prático de tratamento da malária no Brasil

3	 Tratamento da malária 

3.1	 Política nacional de tratamento da malária

O Ministério da Saúde, por meio de uma política nacio-
nal de tratamento da malária, orienta a terapêutica e dis-
ponibiliza gratuitamente os medicamentos antimaláricos 
utilizados em todo o território nacional, em unidades do 
Sistema Único de Saúde (SUS). Para o cumprimento dessa 
política, o PNCM preocupa-se, constantemente, em revi-
sar o conhecimento vigente sobre o arsenal terapêutico da 
malária e sua aplicabilidade para o tratamento dos indiví-
duos que dela padecem em nosso país. Pesquisadores, pro-
fessores e profissionais de saúde de renomadas instituições 
brasileiras de ensino, pesquisa e assistência compõem uma 
Câmara Técnica de Terapêutica da Malária, oficialmente 
nomeada pelo Ministério da Saúde, com o objetivo de as-
sessorar o PNCM na determinação da política nacional de 
tratamento da doença. 

3.2	 Objetivos do tratamento da malária

O tratamento da malária visa atingir o parasito em pontos-
chave de seu ciclo evolutivo, os quais podem ser didatica-
mente resumidos em: 

a)	 interrupção da esquizogonia sanguínea, responsável 
pela patogenia e manifestações clínicas da infecção; 

b)	 destruição de formas latentes do parasito no ciclo teci-
dual (hipnozoítos) das espécies P .vivax e P. ovale, evi-
tando assim as recaídas tardias; 

c)	 interrupção da transmissão do parasito, pelo uso de 
drogas que impedem o desenvolvimento de formas se-
xuadas dos parasitos (gametócitos). 

Para atingir esses objetivos, diversas drogas são utilizadas, 
cada uma delas agindo de forma específica, tentando im-
pedir o desenvolvimento do parasito no hospedeiro. 
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4	 Orientações para o tratamento da malária no 
Brasil

4.1	 A prescrição e a dispensação dos antimaláricos

Para facilitar o trabalho dos profissionais de saúde das áre-
as endêmicas e garantir a padronização dos procedimentos 
necessários para o tratamento da malária, o presente Guia 
Prático apresenta, nas tabelas e quadros a seguir, todas as 
orientações relevantes sobre a indicação e uso dos antima-
láricos preconizados no Brasil, de acordo com o grupo etá-
rio dos pacientes. 

Embora as dosagens constantes nas tabelas levem em con-
sideração o grupo etário do paciente, é recomendável que, 
sempre que possível e para garantir boa eficácia e baixa 
toxicidade no tratamento da malária, as doses dos medi-
camentos sejam fundamentalmente ajustadas ao peso do 
paciente. Quando uma balança para verificação do peso 
não estiver disponível, recomenda-se a utilização da rela-
ção peso/idade apresentada nas tabelas. Chama-se a aten-
ção para a necessidade de, sempre que surgirem dúvidas, 
recorrer-se ao texto do Manual de Tratamento da Malária 
no Brasil e de outras fontes de consulta (vide tópico Refe-
rências Bibliográficas) para melhor esclarecimento.

A decisão de como tratar o paciente com malária deve ser precedida de 
informações sobre os seguintes aspectos:

a)	 espécie de plasmódio infectante, pela especificidade dos esquemas terapêuticos a 
serem utilizados; 

b)	 idade do paciente, pela maior toxicidade para crianças e idosos; 

c)	 história de exposição anterior à infecção uma vez que indivíduos primoinfectados 
tendem a apresentar formas mais graves da doença; 

d)	 condições associadas, tais como gravidez e outros problemas de saúde; 

e)	 gravidade da doença, pela necessidade de hospitalização e de tratamento com 
esquemas especiais de antimaláricos. 
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Condições que indicam gravidade da doença e necessidade de hospitalização do 
paciente com malária
•	 Crianças menores de 1 ano
•	 Idosos com mais de 70 anos
•	 Todas as gestantes
•	 Pacientes imunodeprimidos
•	 Pacientes com qualquer um dos sinais de perigo para malária grave

–– Hiperpirexia (temperatura > 41ºC)
–– Convulsão 
–– Hiperparasitemia ( > 200.000/mm3)
–– Vômitos repetidos
–– Oligúria
–– Dispnéia
–– Anemia intensa 
–– Icterícia
–– Hemorragias
–– Hipotensão arterial

Observações:

É da maior importância que todos os profissionais de saúde envolvidos no tratamento 
da malária, desde o auxiliar de saúde da comunidade até o médico, orientem 
adequadamente, com uma linguagem compreensível, os pacientes quanto:
•	 ao tipo de medicamento que está sendo oferecido;
•	 a forma de ingeri-lo e os respectivos horários.

Muitas vezes, os pacientes são pessoas humildes que não dispõem nem mesmo 
de relógio para verificar as horas. O uso de expressões locais para a indicação do 
momento da ingestão do remédio é recomendável. A expressão de 8 em 8 horas ou 
de 12 em 12 horas muitas vezes não ajuda o paciente a saber quando deve ingerir 
os medicamentos. Sempre que possível deve-se orientar os acompanhantes ou 
responsáveis, além dos próprios pacientes, pois geralmente estes, além de humildes, 
encontram-se desatentos, devido a febre, dor e mal-estar causados pela doença. 

Em vários lugares, as pessoas que distribuem os remédios e orientam o seu uso 
utilizam envelopes de cores diferentes para cada medicamento. O importante é que 
se evite ingestão incorreta dos remédios, pois as consequências podem ser graves. 
Portanto, uma prescrição legível, clara e compreensível deve ser feita, para que a 
adesão do paciente ao tratamento seja garantida.

Guia prático de tratamento da malária no Brasil (0022162737)         SEI 25000.119524/2021-37 / pg. 107



18

Ministério da Saúde

4.2	 Esquemas recomendados para a malária não 
complicada

Tabela 1 –	Tratamento das infecções pelo P. vivax ou P. ovale com cloroquina em 3 
dias e primaquina em 7 dias (esquema curto)

Idade/Peso

Número de comprimidos por medicamento por dia

1º dia 2º dia 3º dia 4º ao 7º dias

Cloroquina Primaquina
INFANTIL Cloroquina Primaquina

INFANTIL Cloroquina Primaquina
INFANTIL

Primaquina
INFANTIL

6-11 meses
5-9 kg

1/2 1 1/4 1 1/4 1 1/2

1-3 anos
10-14 kg

1 2 1/2 1 1/2 1 1

4-8 anos
15-24 kg

1 2 1 2 1 2 2

Idade/
Peso Cloroquina Primaquina

ADULTO Cloroquina Primaquina
ADULTO Cloroquina Primaquina

ADULTO
Primaquina

ADULTO

9-11 anos
25-34 kg

2 1 2 1 2 1 1

12-14 anos
35-49 kg

3 2 2 2 2 2 1

≥ 15 anos
≥ 50 kg

4 2 3 2 3 2 2

-	 Cloroquina: comprimidos de 150 mg, Primaquina infantil: comprimidos de 5 mg e Primaquina adulto: 
comprimidos de 15 mg.

-	 Sempre dar preferência ao peso para a escolha da dose.
-	 Todos os medicamentos devem ser administrados em dose única diária.
-	 Administrar os medicamentos preferencialmente às refeições.
-	 Não administrar primaquina para gestantes ou crianças menores de 6 meses (nesses casos usar a Tabela 3). 
-	 Se surgir icterícia, suspender a primaquina.
-	 Se o paciente tiver mais de 70 kg, ajustar a dose de primaquina (Quadro 3).

Nota importante: Como hipnozoiticida do P. vivax e do P. 
ovale, a primaquina é eficaz na dose total de 3,0 a 3,5 mg/kg 
de peso, que deve ser atingida em período longo de tempo 
(geralmente superior a uma semana). Para tanto, calcula-se 
uma dose diária de 0,25 mg de base/kg de peso, diariamen-
te por 14 dias (esquema longo, Tabela 2) ou, alternativa-
mente, a dose de 0,50 mg de base/kg de peso durante sete 
dias (Tabela 1). O esquema curto, em 7 dias com a dose 
dobrada, foi proposto para minimizar a baixa adesão ao 
tratamento, geralmente ocorrendo com o tempo mais pro-
longado de uso da droga. Em caso de pacientes com mais 
de 70 kg de peso, a dose de primaquina pode ser ajustada, 
calculando-se a dose total de 3,2 mg/kg de peso, que pode 
ser atingida num período maior de dias (Quadro 3). Em 
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caso de segunda recaída, usar o esquema profilático com 
cloroquina semanal (Tabela 4), tendo-se o cuidado de cer-
tificar se houve adesão correta do paciente ao tratamento 
convencional com cloroquina + primaquina (Tabela 1 ou 
2). Gestantes e crianças com menos de 6 meses não po-
dem usar primaquina. Nesses casos, tratar de acordo com 
a Tabela 3.

Tabela 2 –	Tratamento das infecções pelo P. vivax, ou P. ovale com cloroquina em 3 
dias e primaquina em 14 dias (esquema longo)

Idade/
Peso

Número de comprimidos por medicamento por dia

1º dia 2º dia 3º dia 4º ao 14º 
dias

Cloroquina Primaquina
INFANTIL Cloroquina Primaquina

INFANTIL Cloroquina Primaquina
INFANTIL

Primaquina
INFANTIL

6-11 meses
5-9 kg

1/2 1/2 1/4 1/2 1/4 1/2 1/4

1-3 anos
10-14 kg

1 1 1/2 1/2 1/2 1/2 1/2

4-8 anos
15-24 kg

1 1 1 1 1 1 1

Idade/
Peso Cloroquina Primaquina

ADULTO Cloroquina Primaquina
ADULTO Cloroquina Primaquina

ADULTO
Primaquina

ADULTO

9-11 anos
25-34 kg

2 1/2 2 1/2 2 1/2 1/2

12-14 anos
35-49 kg

3 1 2 1 2 1 1/2

≥ 15 anos
≥ 50 kg

4 1 3 1 3 1 1

-	 Cloroquina: comprimidos de 150 mg, Primaquina infantil: comprimidos de 5 mg e Primaquina adulto: 
comprimidos de 15 mg.

-	 Sempre dar preferência ao peso para a escolha da dose.
-	 Todos os medicamentos devem ser administrados em dose única diária.
-	 Administrar os medicamentos preferencialmente às refeições.
-	 Não administrar primaquina para gestantes ou crianças menores de 6 meses (nesses casos usar a Tabela 3).
-	 Se surgir icterícia, suspender a primaquina.
-	 Se o paciente tiver mais de 70 kg, ajustar a dose de primaquina (Quadro 3).
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Quadro 3 –	 Ajuste da dose e tempo de administração da primaquina para pa-
cientes com peso igual ou superior a 70 kg.

Faixa de peso (kg) Dose total de 
primaquina (mg)

Tempo de administração 
(dias)

Esquema longo
(15 mg/dia)

Esquema curto
(30 mg/dia)

70-79 240 16 8

80-89 272 18 9

90-99 304 20 10

100-109 336 22 11

110-120 368 24 12

Tabela 3 –	Tratamento das infecções pelo P. malariae para todas as idades e das 
infecções por P. vivax ou P. ovale em gestantes e crianças com menos de 
6 meses, com cloroquina em 3 dias

Idade/
Peso

Número de comprimidos por dia

Cloroquina

1º dia 2º dia 3º dia

< 6 meses
1-4 kg

1/4 1/4 1/4

6-11 meses
5-9 kg

1/2 1/4 1/4

1-3 anos
10-14 kg

1 1/2 1/2

4-8 anos
15-24 kg

1 1 1

9-11 anos
25-34 kg

2 2 2

12-14 anos
35-49 kg

3 2 2

≥ 15 anos
≥ 50 kg

4 3 3

-	 Cloroquina: comprimidos de 150 mg.
-	 Sempre dar preferência ao peso para a escolha da dose.
-	 Todos os medicamentos devem ser administrados em dose única diária.
-	 Administrar os medicamentos preferencialmente às refeições.
-	 Não administrar primaquina para gestantes ou crianças menores de 6 meses. 
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Tabela 4 –	Esquema recomendado para prevenção das recaídas frequentes por 
Plasmodium vivax ou P. ovale com cloroquina semanal em 12 semanas

Idade/
Peso

Número de comprimidos por semana 

Cloroquina

< 6 meses
1-4 kg

1/4

6-11 meses
5-9 kg

1/4

1-3 anos
10-14 kg

1/2

4-8 anos
15-24 kg

3/4

9-11 anos
25-34 kg

1

12-14 anos
35-49 kg

1 e 1/2

≥ 15 anos
≥ 50 kg

2

-	 Cloroquina: comprimidos de 150 mg.
-	 Para utilizar esse esquema deve-se ter certeza que o paciente aderiu corretamente ao tratamento 

convencional.
-	 Sempre dar preferência ao peso para a escolha da dose.
-	 Recomendar ao paciente não se esquecer de tomar todas as doses.

Tabela 5 –	Tratamento das infecções por Plasmodium falciparum com a combina-
ção fixa de artemeter+lumefantrina em 3 dias

Idade/Peso 

Nœmero de comprimidos 

1º dia 2º dia 3º dia

Manhã Noite Manhã Noite Manhã Noite 

Artemeter + 
Lumefantrina

Primaquina 
comp 15mg Artemeter + Lumefantrina 

6m-2 anos 
5-14 kg  

1 1/2 1 1 1 1 1 

3-8 anos 
15-24 kg 

2 1 2 2 2 2 2 

9-14 anos 
25-34 kg 

3 1 e 1/2 3 3 3 3 3 

≥ 15 anos 
≥ 35 kg 

4 3 4 4 4 4 4 

-	 Comprimido: 20 mg de artemeter e 120 mg de lumefantrina; Primaquina: comprimidos de 15 mg.
-	 Cada tratamento vem em uma cartela individual, em quatro tipos de embalagem, de acordo com o 

peso ou idade das pessoas. 
-	 Sempre dar preferência ao peso para a escolha da dose.
-	 No primeiro dia, a segunda dose pode ser administrada em intervalo de 8 a 12 horas. 
-	 Para crianças pequenas, esmagar o comprimido para facilitar a administração, podendo ingerir o 

comprimido com água ou leite. 
-	 Recomenda-se administrar o comprimido junto com alimentos. 
-	 Não administrar a gestantes durante o primeiro trimestre de gravidez, nem crianças menores de 6 

meses (nesses casos, usar a Tabela 9)
-	 A dose de primaquina não é necessária quando o paciente não reside, ou permanece, em área de 

transmissão.
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Tabela 6 –	Tratamento das infecções por Plasmodium falciparum com a combina-
ção fixa de artesunato+mefloquina em 3 dias e primaquina em dose 
única

Idade/
Peso

Número de comprimidos por dia

1º dia 2º dia 3º dia

Artesunato + 
Mefloquina Primaquina 

comp 15mg Infantil Adulto Infantil Adulto
Infantil Adulto

6-11 meses
5-8 kg

1 1/2 1 1

1-5 anos
9-17 kg

2 1 2 2

6-11 anos
18-29 kg

1 1 e 1/2 1 1

≥ 12 anos
≥ 30 kg

2 3 2 2

-	 Comprimido infantil: 25 mg de artesunato e 50 mg de mefloquina; adulto: 100 mg de artesunato e 
200 mg de mefloquina; Primaquina: comprimidos de 15 mg.

-	 Cada tratamento vem em uma cartela individual, em quatro tipos de embalagem, de acordo com o 
peso ou idade das pessoas. 

-	 Sempre dar preferência ao peso para a escolha da dose.
-	 Para crianças pequenas, esmagar o comprimido para facilitar a administração, podendo ingerir o 

comprimido com água ou leite. 
-	 Recomenda-se administrar o comprimido junto com alimentos. 
-	 Não administrar a gestantes durante o primeiro trimestre de gravidez, nem crianças menores de 6 

meses (nesses casos, usar a Tabela 9).
-	 A dose de primaquina não é necessária quando o paciente não reside, ou permanece, em área de 

transmissão.

Tabela 7 –	Esquema de segunda escolha, recomendado para o tratamento das in-
fecções por Plasmodium falciparum com quinina em 3 dias, doxiciclina 
em 5 dias e primaquina no 6º dia.

Idade/ 
Peso

Número de comprimidos por medicamento por dia

1º, 2º e 3º dias 4º e 5º dias 6º dia

Quinina Doxiciclina Doxiciclina Primaquina

8-10 anos
22-29 kg

1 e 1/2 1 1 1

11-14 anos
30-49 kg

2 e 1/2 1 e 1/2 1 e 1/2 2

≥ 15 anos
≥ 50 kg

4 2 2 3

-	 Sulfato de quinina: comprimidos de 500 mg do sal; Doxiciclina: comprimidos de 100 mg do sal e 
Primaquina: comprimidos de 15 mg.

-	 A dose diária de quinina e da doxiciclina devem ser divididas em duas tomadas de 12/12 horas. 
-	 Sempre dar preferência ao peso para a escolha da dose.
-	 A doxiciclina não deve ser dada a gestantes ou crianças menores de 8 anos.
-	 A primaquina não deve ser dada a gestantes ou crianças menores de 6 meses.
-	 Não administrar a gestantes, nem crianças menores de 6 meses (nesses casos, usar a Tabela 9).
-	 A dose de primaquina não é necessária quando o paciente não reside, ou permanece, em área de 

transmissão.

Guia prático de tratamento da malária no Brasil (0022162737)         SEI 25000.119524/2021-37 / pg. 112



23

Guia prático de tratamento da malária no Brasil

4.3	 Tratamento das infecções mistas

Para pacientes com infecção mista por P. falciparum e P. 
vivax (ou P. ovale), o tratamento deve incluir droga esqui-
zonticida sanguínea eficaz para o P. falciparum, associada 
à primaquina (esquizonticida tecidual). Se a infecção mista 
for pelo P. falciparum e P. malariae, o tratamento deve ser 
dirigido apenas para o P. falciparum. 

Tabela 8 –	Tratamento das infecções mistas por Plasmodium falciparum e Plasmo-
dium vivax ou Plasmodium ovale

Idade/ 
Peso

Esquema para  
P. falciparum

Número de comprimidos por dia

Primaquina

1º ao 3º dias
4º dia 5º dia 6º dia 7º ao 10º dias

Infantil Infantil Infantil Infantil

6-11 meses
5-9 kg

Artemeter + 
Lumefantrina 

(Tabela 5)

ou

Artesunato + 
Mefloquina
(Tabela 6)

1 1 1 1/2

1-3 anos
10-14 kg

2 1 1 1

4-8 anos
15-24 kg

2 2 2 2

Idade/ 
Peso

4º dia 5º dia 6º dia 7º ao 10º dias

Adulto Adulto Adulto Adulto

9-11 anos
25-34 kg

1 1 1 1

12-14 anos
35-49 kg

2 2 2 1

≥ 15 anos
≥ 50 kg

2 2 2 2

*	 Se infecção mista com P. malariae, administrar apenas o esquema de P. falciparum.
-	 Primaquina infantil: comprimidos de 5 mg, Primaquina adulto: comprimidos de 15 mg.
-	 Sempre dar preferência ao peso para a escolha da dose.
-	 Para crianças menores de 6 meses e gestantes no 1º trimestre tratar apenas malária por P. 

falciparum segundo a Tabela 9.
-	 Não administrar primaquina para gestantes. 
-	 Administrar os medicamentos preferencialmente às refeições.
-	 Se surgir icterícia, suspender a primaquina.
-	 Se o paciente tiver mais de 70 kg, ajustar a dose de primaquina (Quadro 3).

4.4	 Tratamento da malária na gravidez e na criança 
menor de 6 meses

No caso de malária por P. falciparum durante o primeiro 
trimestre de gravidez e em crianças menores de 6 meses 
apenas a quinina associada à clindamicina deve ser utiliza-
da. No segundo e terceiro trimestres da gestação a combina-
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ção de artemeter+lumefantrina ou artesunato+mefloquina 
podem ser utilizadas com segurança (Tabelas 5 e 6); a do-
xiciclina é contra-indicada, enquanto a clindamicina pode 
ser usada com segurança em associação com quinina. Os 
derivados da artemisinina podem ser usados no primeiro 
trimestre de gestação em casos de malária grave, caso seja 
iminente o risco de vida da mãe. 

Gestantes e crianças menores de 6 meses com malária pelo 
P. vivax ou P. ovale devem receber apenas cloroquina (Ta-
bela 3) para o seu tratamento, uma vez que a primaquina é 
contra-indicada nessas situações pelo alto risco de hemóli-
se. Após um segundo episódio de malária por P. vivax ou P. 
ovale (recaída), toda gestante deverá receber o tratamento 
convencional com cloroquina (Tabela 3) e, em seguida, ini-
ciar o esquema de cloroquina semanal profilática (Tabela 
4), durante 12 semanas, para prevenção de novas recaídas. 
O mesmo se aplica para crianças menores de 6 meses. A 
primaquina deverá ser iniciada após o parto (se gestante) 
ou após a criança completar 6 meses de vida.

Gestantes e crianças menores de 6 meses com malária pelo 
P. malariae devem receber tratamento com cloroquina 
normalmente (Tabela 3).

Tabela 9 –	Esquema recomendado para tratamento das infecções não complica-
das por Plasmodium falciparum no primeiro trimestre da gestação e 
crianças com menos de 6 meses, com quinina em 3 dias e clindamicina 
em 5 dias

Idade/
Peso

Número de comprimidos ou dose por dia

1º, 2º e 3º dias 4º e 5º dias

Quinina Clindamicina Clindamicina 

< 6 meses*
1-4 kg

1/4 (manhã)
1/4 (noite)

1/4 (manhã)
1/4 (noite)

1/4 (manhã)
1/4 (noite)

Gestantes
12-14 anos
(30-49 kg)

1 e 1/2 (manhã)
1 (noite)

1/2 
(6 em 6 horas)

1/2 
(6 em 6 horas)

Gestantes
≥ 15 anos
(≥ 50 kg)

2 (manhã)
2 (noite)

1 
(6 em 6 horas)

1 
(6 em 6 horas)

*	 A clindamicina não deve ser usada para crianças com menos de um mês. Nesse caso, administrar 
quinina na dose de 10mg de sal/kg a cada 8 horas, até completar um tratamento de 7 dias.

-	 Sulfato de quinina: comprimidos de 500 mg do sal, Clindamicina: comprimidos de 300 mg.
-	 Sempre dar preferência ao peso para a escolha da dose.
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Tabela 10	Orientação de tratamento para pacientes com resultado da lâmina 
apresentando apenas gametócitos de Plasmodium falciparum (Fg)

Último tratamento de 
malária por P. falciparum

Residência ou permanência 
em área de transmissão Orientação

Menos de 30 dias
SIM Primaquina 0,75 mg/kg (ver dose na Tabela 

6)

NÃO Não tratar

Mais de 30 dias ou nunca 
tratou

SIM Tratar com o esquema da Tabela 5, da Tabela 
6 ou da Tabela 7

NÃO Tratar com o esquema da Tabela 5, da Tabela 
6 ou da Tabela 7, porém sem primaquina

Obs: Não administrar primaquina para gestantes, nem em crianças menores de 6 meses de idade.

4.5	 Tratamento da malária grave e complicada, 
causada pelo P. falciparum

Qualquer paciente portador de exame positivo para malá-
ria falciparum, que apresente um dos sinais e/ou sintomas 
relacionados no Quadro 1, deve ser considerado portador 
de malária grave e complicada e para a qual o tratamento 
deve ser orientado, de preferência em unidade hospitalar.

Nesses casos, o principal objetivo do tratamento é evitar que 
o paciente morra. Para isso, antimaláricos potentes e de ação 
rápida devem ser administrados (Tabela 10), juntamente 
com todas as medidas de suporte à vida do paciente. Secun-
dariamente, após evidência de melhora das complicações da 
malária grave, deve-se preocupar com a prevenção de recru-
descência, da transmissão ou da emergência de resistência. 

A malária grave deve ser considerada uma emergência 
médica. Portanto, a permeabilidade das vias aéreas deve 
estar garantida e os parâmetros da respiração e circulação 
avaliados. Se possível, o peso do paciente deve ser aferido 
ou estimado, para facilitar os cálculos dos medicamentos 
a serem administrados. Um acesso venoso adequado deve 
ser providenciado e as seguintes determinações laborato-
riais solicitadas: glicemia, hemograma, determinação da 
parasitemia, gasometria arterial e parâmetros de função 
renal e hepática. Exame clínico-neurológico minucioso 
deve ser realizado, com especial atenção para o estado de 
consciência do paciente, registrando-se o escore da escala 
de coma (por exemplo, a escala de Glasgow). 
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Tabela 11 –	 Esquemas recomendados para o tratamento da malária grave e com-
plicada pelo Plasmodium falciparum e pelo Plasmodium vivax, em to-
das as faixas etárias

Artesunato1: 2,4 mg/kg (dose de ataque) 
por via endovenosa, seguida de 1,2 mg/kg 
administrados após 12 e 24 horas da dose de 
ataque. Em seguida, manter uma dose diária 
de 1,2 mg/kg durante 6 dias. Se o paciente 
estiver em condições de deglutir, a dose diária 
pode ser administrada em comprimidos, por 
via oral. 

Clindamicina: 20 mg/kg/dia, dividida em 3 
doses diárias, por 7 dias. Cada dose deverá 
ser diluída em solução glicosada a 5% (1,5 
ml/kg de peso) e infundida gota a gota em 1 
hora. Se o paciente estiver em condições de 
deglutir, a dose diária pode ser administrada 
em comprimidos, por via oral, de acordo com 
a Tabela 9.

Não indicado para gestantes no 1º trimestre

OU

Artemether: 3,2 mg/kg (dose de ataque) por 
via intramuscular. Após 24 horas aplicar 1,6 
mg/kg por dia, durante mais 4 dias (totalizando 
5 dias de tratamento). Se o paciente estiver em 
condições de deglutir, a dose diária pode ser 
administrada em comprimidos, por via oral. 

Clindamicina: 20 mg/kg/dia, dividida em 3 
doses diárias, por 7 dias. Cada dose deverá 
ser diluída em solução glicosada a 5% (1,5 
ml/kg de peso) e infundida gota a gota em 1 
hora. Se o paciente estiver em condições de 
deglutir, a dose diária pode ser administrada 
em comprimidos, por via oral, de acordo com 
a Tabela 9.

Não indicado para gestantes no 1º trimestre

OU

Quinina: administrar quinina endovenosa, na 
dose de 20 mg/kg de dicloridrato de quinina 
(dose de ataque)2, diluída em 10ml/kg de 
solução glicosada a 5% (máximo de 500 ml 
de SG 5%), por infusão endovenosa durante 4 
horas. Após 8 horas do início da administração 
da dose de ataque, administrar uma dose de 
manutenção de quinina de 10mg de sal/kg, 
diluídos em 10 ml de SG 5%/ kg, por infusão 
endovenosa (máximo de 500 ml de SG 5%), 
durante 4 horas. Essa dose de manutenção 
deve ser repetida a cada 8 horas, contadas a 
partir do início da infusão anterior, até que 
o paciente possa deglutir; a partir desse 
momento, deve-se administrar comprimidos 
de quinina na dose de 10mg de sal/kg a cada 8 
horas, até completar um tratamento de 7 dias.

Clindamicina: 20 mg/kg/dia, dividida em 3 
doses diárias, por 7 dias. Cada dose deverá 
ser diluída em solução glicosada a 5% (1,5 
ml/kg de peso) e infundida gota a gota em 1 
hora. Se o paciente estiver em condições de 
deglutir, a dose diária pode ser administrada 
em comprimidos, por via oral, de acordo com 
a Tabela 9.

ESTE ESQUEMA É INDICADO PARA GESTANTES 
DE 1º TRIMESTRE E CRIANÇAS MENORES DE 
6 MESES3

1	 Dissolver o pó de artesunato (60 mg por ampola) em diluente próprio ou em uma solução de 0,6 
ml de bicarbonato de sódio 5%. Esta solução deve ser diluída em 50 ml de SG 5% e administrada 
por via endovenosa, em uma hora.

2	 Outra possibilidade é administrar quinina em infusão endovenosa (ou bomba de infusão) numa 
dose de ataque de 7mg do sal/kg durante 30 minutos, seguida imediatamente de 10mg do sal/
kg diluídos em 10 ml/kg de solução glicosada a 5% (máximo de 500 ml), em infusão endovenosa 
durante 4 horas.

3	 A clindamicina não deve ser usada para crianças com menos de um mês. Nesse caso, administrar 
apenas quinina.

4	 Se Plasmodium vivax, iniciar primaquina após a recuperação da via oral, de acordo com as 
tabelas 1 (esquema curto) ou 2 (esquema longo).
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5	 Prevenção e profilaxia da malária no Brasil

5.1	 Medidas de prevenção para reduzir o risco de 
adquirir malária

Para determinar o risco individual de adquirir malária é 
necessário que o profissional obtenha informações deta-
lhadas sobre a viagem. Roteiros que incluam as caracterís-
ticas descritas abaixo são aqueles que oferecem risco eleva-
do de transmissão e, consequentemente, de manifestação 
de malária grave no viajante. 

SITUAÇÕES DE RISCO ELEVADO DE TRANSMISSÃO DE MALÁRIA
•	 Itinerário da viagem: destino que inclua local com níveis elevados de transmissão 

de malária e/ou transmissão em perímetro urbano.
•	 Objetivo da viagem: viajantes que realizam atividades do pôr-do-sol ao amanhecer.
•	 Condições de acomodação: dormir ao ar livre, em acampamentos, barcos, ou 

habitações precárias sem proteção contra mosquitos.
•	 Duração da viagem: período da viagem maior que o período de incubação da 

doença, ou seja, permanecer no local tempo maior que o período mínimo de 
incubação da doença (sete dias).

•	 Época do ano: viagem próxima ao início ou término da estação chuvosa.
•	 Altitude do destino: destinos até 1.000 m de altitude.
•	 Acesso ao sistema de saúde no destino distante em mais de 24 horas.

APRESENTAM RISCO ELEVADO DE DOENÇA GRAVE
•	 Indivíduos de áreas onde a malária não é endêmica.
•	 Crianças menores de cinco anos de idade.
•	 Gestantes.
•	 Idosos.
•	 Esplenectomizados.
•	 Pessoas vivendo com HIV/SIDA.
•	 Neoplasias em tratamento.
•	 Transplantados.

Independentemente do risco de exposição à malária, o via-
jante deve ser informado sobre as principais manifestações 
da doença e orientado a procurar assistência médica ime-
diatamente ao apresentar qualquer sinal ou sintoma.

As medidas de proteção contra picadas de mosquitos de-
vem ser enfaticamente recomendadas a todos os viajantes 
com destino a áreas de risco de malária.
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PROTEÇÃO CONTRA PICADAS DE INSETOS
•	 Informação sobre o horário de maior atividade de mosquitos vetores de malária, do 

pôr-do-sol ao amanhecer.
•	 Uso de roupas claras e com manga longa, durante atividades de exposição elevada.
•	 Uso de medidas de barreira, tais como telas nas portas e janelas, ar condicionado e 

uso de mosquiteiro impregnado com piretróides.
•	 Uso de repelente à base de DEET (N-N-dietilmetatoluamida) que deve ser 

aplicado nas áreas expostas da pele seguindo a orientação do fabricante. Em 
crianças menores de 2 anos de idade não é recomendado o uso de repelente sem 
orientação médica. Para crianças entre 2 e 12 anos usar concentrações até 10% de 
DEET, no máximo três vezes ao dia, evitando-se o uso prolongado.

5.2	 Diagnóstico e tratamento precoces

O acesso precoce ao diagnóstico e tratamento também é 
estratégia importante para a prevenção de doença grave e 
da morte de malária por P. falciparum. Portanto, é funda-
mental reconhecer, previamente, se no destino a ser visi-
tado, o viajante terá acesso ao serviço de saúde em menos 
de 24 horas.

No Brasil, a rede de diagnóstico e tratamento de malária 
encontra-se distribuída nos principais destinos da Amazô-
nia Legal, permitindo o acesso do viajante ao diagnóstico e 
tratamento precoces.

Nas regiões em que a malária não é endêmica, tem-se ob-
servado manifestações graves da doença, possivelmente 
pelo retardo da suspeita clínica, do diagnóstico e do trata-
mento. Portanto, o viajante deve ser conscientizado de que 
na ocorrência de febre até seis meses após a saída da área 
de transmissão de malária, o mesmo deve procurar serviço 
médico especializado.

5.3	 Quimioprofilaxia 

Outra medida de prevenção da malária é a quimioprofi-
laxia (QPX), que consiste no uso de drogas antimaláricas 
em doses subterapêuticas, a fim de reduzir formas clínicas 
graves e o óbito devido à infecção por P. falciparum. 

Atualmente existem cinco drogas recomendadas para a 
QPX: doxiciclina, mefloquina, a combinação atovaquona/
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proguanil e cloroquina. As duas primeiras apresentam ação 
esquizonticida sanguínea e a combinação atovaquona/pro-
guanil possui ação esquizonticida sanguínea e tecidual. 

Vale ressaltar, entretanto, que nenhuma dessas drogas 
apresenta ação contra esporozoítos (formas infectantes) ou 
hipnozoítos (formas latentes hepáticas), não prevenindo, 
portanto infecção pelo Plasmodium sp ou recaídas por P. 
vivax ou P. ovale.

A QPX deve ser indicada quando o risco de doença grave e/
ou morte por malária P. falciparum for superior ao risco de 
eventos adversos graves relacionados às drogas utilizadas. 
O médico, antes de decidir pela indicação da QPX, deve es-
tar ciente do perfil de resistência do P. falciparum aos anti-
maláricos disponíveis, na região para onde o cliente estará 
viajando. Maiores informações estão disponíveis no “Guia 
para profissionais de saúde sobre prevenção da malária em 
viajantes”, disponível em http://portal.saude.gov.br/portal/
arquivos/pdf/guia_prevencao_malaria_viajantes.pdf. 

Viajantes em uso de quimioprofilaxia (QPX) devem reali-
zar pesquisa de hematozoário em sangue periférico (gota 
espessa) ao término da profilaxia, mesmo que estejam as-
sintomáticos e, a qualquer tempo, caso apresentem quais-
quer sintomas de doença.

5.4	 Comentários importantes sobre a prevenção de 
malária em viajantes

Diante da complexidade que envolve as medidas de preven-
ção da malária em viajantes, recomenda-se uma avaliação 
criteriosa do risco de transmissão da malária nas áreas a se-
rem visitadas, para a adoção de medidas preventivas contra 
picadas de insetos, bem como procurar conhecer o acesso à 
rede de serviços de diagnóstico e tratamento da malária na 
área visitada. Nos grandes centros urbanos do Brasil, esse 
trabalho de avaliação e orientação do viajante está sendo 
feito em Centros de Referência cadastrados pelo Minis-
tério da Saúde (disponíveis em http://portal.saude.gov.br/
portal/saude/Gestor/visualizar_texto.cfm?idtxt=27452).
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A QPX deve ser reservada para situações específicas, na 
qual o risco de adoecer de malária grave por P. falciparum 
for superior ao risco de eventos adversos graves relaciona-
dos ao uso das drogas quimioprofiláticas. 

No Brasil, onde a malária tem baixa incidência e há predomínio de P. vivax em toda 
a área endêmica, deve-se lembrar que a eficácia da profilaxia para essa espécie 
de Plasmodium é baixa. Assim, pela ampla distribuição da rede de diagnóstico e 
tratamento para malária, não se indica a QPX para viajantes em território nacional. 

Entretanto, a QPX poderá ser, excepcionalmente, reco-
mendada para viajantes que visitarão regiões de alto risco 
de transmissão de P. falciparum na Amazônia Legal, que 
permanecerão na região por tempo maior que o período 
de incubação da doença (e com duração inferior a seis me-
ses) e em locais cujo acesso ao diagnóstico e tratamento de 
malária estejam a mais de 24 horas.

É importante frisar que o viajante que se desloca para áre-
as de transmissão de malária deve procurar orientação de 
prevenção antes da viagem e acessar o serviço de saúde 
caso apresente sintomas de malária dentro de seis meses 
após retornar de uma área de risco de transmissão da do-
ença, mesmo que tenha realizado quimioprofilaxia.
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6	 Vigilância epidemiológica da malária

6.1	 Objetivos 

•	 Estimar a magnitude da morbidade e mortalidade da 
malária.

•	 Identificar tendências temporais, grupos e fatores de 
risco.

•	 Detectar surtos e epidemias.
•	 Recomendar as medidas necessárias para prevenir ou 

controlar a ocorrência da doença.
•	 Avaliar o impacto das medidas de controle.

A seguir são apresentadas informações úteis para a notifi-
cação e investigação de casos de malária, de acordo com o 
Guia de Vigilância Epidemiológica da Secretaria de Vigi-
lância em Saúde do Ministério da Saúde (SVS/MS).

Definição de caso suspeito na área endêmica – toda pes-
soa que apresente febre seja residente ou tenha se desloca-
do para área onde haja transmissão de malária, no período 
de 8 a 30 dias anterior à data dos primeiros sintomas; ou 
toda pessoa testada para malária durante investigação epi-
demiológica.

Definição de caso suspeito na área não-endêmica – toda 
pessoa que seja residente ou tenha se deslocado para área 
onde haja transmissão de malária, no período de 8 a 30 
dias anterior à data dos primeiros sintomas, e que apresen-
te febre com um dos seguintes sintomas: calafrios, tremo-
res generalizados, cansaço, mialgia; ou toda pessoa testada 
para malária durante investigação epidemiológica.

Definição de caso confirmado – toda pessoa cuja presen-
ça de parasito no sangue, sua espécie e parasitemia tenham 
sido identificadas por meio de exame laboratorial. 

Definição de caso descartado – Caso suspeito com diag-
nóstico laboratorial negativo para malária.

Lâmina de Verificação de Cura (LVC) – classifica-se 
como LVC o exame de microscopia (gota espessa e esfre-
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gaço) realizado durante e após tratamento recente, em pa-
ciente previamente diagnosticado para malária, por busca 
ativa ou passiva. 

6.2	 Objetivos da realização de LVC 

•	 No que diz respeito à atenção clínica (individual) – 
acompanhar o paciente para verificar se o tratamento 
foi eficaz. 

•	 No que diz respeito à vigilância epidemiológica (co-
letivo) – a LVC constitui importante indicador para a 
detecção de deficiências dos serviços de saúde na vigi-
lância de fontes de infecção, atenção e tratamento do 
doente com malária. Além disso, é útil para diferenciar 
uma nova infecção (caso novo) de uma recidiva (recru-
descência ou recaída). 

Critérios para a aplicação de LVC 

•	 Para a Amazônia Legal – não há obrigatoriedade na 
realização dos controles periódicos pela LVC durante o 
tratamento. Desta forma, todo paciente que demandar 
o diagnóstico de malária deverá ser assim classificado: 
–	 Resultado do exame atual = P. vivax. Se o paciente 

realizou tratamento para P. vivax dentro dos últi-
mos 60 dias do diagnóstico atual, deverá ser classi-
ficado como LVC. 

–	 Resultado do exame atual = P. falciparum Se o pa-
ciente realizou tratamento para P. falciparum den-
tro dos últimos 40 dias do diagnóstico atual, deverá 
ser classificado como LVC. 

•	 Para a Região não-Amazônica – a realização dos con-
troles periódicos pela LVC durante os primeiros 40 (P. 
falciparum) e 60 dias (P. vivax) após o início do trata-
mento deve constituir-se na conduta regular na aten-
ção a todos os pacientes maláricos nessa região. Dessa 
forma, a LVC deverá ser realizada: nos dias 2, 4, 7, 14, 
21, 28, 40 e 60 após o início do tratamento de pacientes 
com malária pelo P. vivax; nos dias 2, 4, 7, 14, 21, 28 e 
40 após o início do tratamento de pacientes com malá-
ria pelo P. falciparum. Em caso de lâmina positiva após 
os limites máximos acima especificados, o paciente de-
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verá ser classificado como caso novo e deve-se consi-
derar a investigação epidemiológica para confirmar ou 
afastar autoctonia. Caso seja afastada a possibilidade de 
autoctonia, classificar o exame como LVC. 

•	 Notificação – todo caso de malária deve ser notificado 
às autoridades de saúde, tanto na área endêmica quanto 
na área não-endêmica. A notificação deverá ser feita 
por meio da ficha de notificação de caso de malária 
(SIVEP-Malaria) para os casos ocorridos na Região 
Amazônica e na ficha de notificação SINAN, para os 
casos ocorridos fora da Amazônia.

•	 Confirmação diagnóstica – Coletar material para 
diagnóstico laboratorial, de acordo com as orientações 
técnicas. 

•	 Proteção da população – Como medidas utilizadas 
para o controle da malária na população, pode-se des-
tacar: • tratamento imediato dos casos diagnosticados; 
• detecção e tratamento de novos casos junto aos co-
municantes; • orientação à população quanto à doença, 
uso de repelentes, mosquiteiros impregnados, roupas 
protetoras, telas em portas e janelas; • investigação dos 
casos e avaliação entomológica para orientar as medi-
das de controle disponíveis

•	 Investigação – Após a notificação de um ou mais casos 
de malária, deve-se iniciar a investigação epidemioló-
gica para permitir que as medidas de controle possam 
ser adotadas. O instrumento de coleta de dados é a fi-
cha de notificação de caso de malária do Sivep-Malá-
ria, ou a ficha de investigação de malária do Sinan, que 
contém os elementos essenciais a serem coletados em 
uma investigação de rotina. Todos os seus campos de-
vem ser criteriosamente preenchidos. As informações 
sobre “dados preliminares da notificação”, “dados do 
paciente” e os campos, “sintomas”, “data dos primeiros 
sintomas” e “paciente é gestante?” devem ser preenchi-
dos no primeiro atendimento ao paciente.

•	 Controle vetorial – Deve-se analisar a capacidade ope-
racional instalada no município para as atividades de 
controle vetorial que se pretende realizar e, baseado 
nela, definir em quantas localidades prioritárias é pos-
sível fazer controle vetorial, seguindo todos os critérios 
de periodicidade, qualidade e cobertura: • borrifação 
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residual é o método atual para controle de mosquitos 
adultos, deve respeitar a residualidade do inseticida (de 
três meses no caso de piretróides) e ter cobertura mí-
nima de 80% das residências atendidas; • mosquiteiros 
impregnados de longa duração devem ser distribuídos 
gratuitamente e instalados pelos agentes de saúde, e 
com acompanhamento em relação ao correto uso di-
ário e à limitação no número de lavagens; • termone-
bulização não deve ser utilizada na rotina, somente em 
situações de alta transmissão (surtos e epidemias) nos 
aglomerados de residências em ciclos de três dias con-
secutivos no horário de pico de atividade hematofágica 
das fêmeas e repetidos a cada cinco a sete dias; • apli-
cação de larvicidas em criadouros do vetor; e pequenas 
obras de saneamento, para eliminação destes criadou-
ros.
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Ministério da Saúde 

Secretaria Especial de Saúde Indígena 
Departamento de Atenção à Saúde Indígena 

Coordenação de Gestão da Atenção da Saúde Indígena 

 

OFÍCIO CIRCULAR Nº 34/2019/COGASI/DASI/SESAI/MS 

Brasília, 03 de dezembro de 2019. 

 
Aos (Às) Coordenadores (as) dos DSEI endêmicos para malária 

 
Assunto: Programação e  fluxo de solicitação de antimaláricos, testes rápidos e inseticidas utilizados para o controle da malária nos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI) 

 

1. Com  o  objetivo  de  fortalecer  e  melhorar  a  gestão  de  insumos  estratégicos  utilizados  para  o  controle  de  casos  de  malária  (Inseticidas, 
Medicamentos e Testes Rápidos), de modo a ofertar ações de prevenção, diagnóstico oportuno e  tratamento adequado às populações  indígenas nos DSEI, 
evitando o desabastecimento de insumos e, consequentemente, a descontinuidade das ações de controle da malária, solicita‐se que sigam os seguintes passos. 

1.1. Para Medicamentos antimaláricos. 

1.1.1. O  instrumento da programação  (antes denominada de “Planilha de Programação” 0012571991) dos medicamentos e o  inventário do estoque 
(0012572286) atualizado deverão ser enviados um mês antes do início de cada trimestre para suprir a necessidade de consumo para os trimestres, ou seja, a 
solicitação de dezembro  tem por objetivo  suprir os meses de  janeiro,  fevereiro  e março,  e  assim  sucessivamente. Observem‐se os prazos para  solicitação 
contidos na Tabela 1. 

Tabela 1 – Calendário para envio do Instrumento de programação e solicitação de medicamentos antimaláricos 
 

Data  Atividade 

Aguardar Ofício  Envio da Programação anual de antimalárico 

PROGRAMAÇÕES TRIMESTRAIS 

Até 10 dezembro  Envio da programação do 1º trimestre (janeiro, fevereiro e março) 

Até 10 março  Envio da Programação do 2º trimestre (abril, maio e junho) 

Até 10 junho  Envio da programação do 3º trimestre (julho, agosto e setembro) 

Até 10 setembro  Envio da programação do 4º trimestre (outubro, novembro e dezembro) 

1.1.2. O envio da programação deverá ser para todos os contatos  listados abaixo: 

a) Coordenação‐Geral de Zoonoses e Doenças de Transmissão Vetorial (CGZV/DSEIDT/SVS/MS): malaria@saude.gov.br; 

b) Márcia Almeida marcialmeida01@gmail.com ‐ (61) 3315‐5996; 

c) Coordenação de Gestão da Atenção à Saúde Indígena (COGASI/DASI/SESAI/MS) ‐ Núcleo 5 lista.nucleo5@saude.gov.br ‐ (61) 3315‐5936. 

1.1.3. Imediatamente após o envio do instrumento de programação, os DSEI deverão solicitar os medicamentos por meio do Sistema de Informações de 
Insumos Estratégicos (SIES). Caso seja necessário um pedido “extra” do que foi programado, o DSEI deverá incluir no SEI um ofício com a devida justificativa. 

a) A  autorização  no  SIES  será  feita  pela  CGZV/DEIDT/SVS/MS,  que  irá  analisar  a  pertinência  da  solicitação,  conforme  o  instrumento  de 
programação de cada DSEI; 

b) O Departamento de Logística (DLOG) fará a entrega diretamente ao DSEI, conforme endereço para entrega cadastrado no Sistema Integrado 
de Administração de Material (SISMAT). Por isso, esse endereço deverá estar sempre atualizado; 

c) Caso  seja  necessário  alterar  o  endereço  de  entrega  cadastrado  no  SISMAT,  basta  contatar  com  a  DAF  ‐  Daniel  Fernandes,  no  e‐mail 
daniel.fernandes@saude.gov.br. 

1.2. Para os Testes rápidos: 

1.2.1. O  instrumento da programação  (antes denominada de “Planilha de Programação” 0012572663) dos  testes  rápidos e o  inventário do estoque 
atualizado deverão ser enviados um mês antes do início de cada trimestre, visando suprir a necessidade de consumo para os trimestre, ou seja, a solicitação de 
dezembro tem por objetivo suprir os meses de janeiro, fevereiro e março, e assim sucessivamente. O envio da programação deverá ser até o dia 10 dos meses 
de dezembro, março, junho e setembro (Tabela 2) para todos os contatos listados abaixo: 

a) Coordenação‐Geral de Zoonoses e Doenças de Transmissão Vetorial (CGZV/DSEIDT/SVS/MS): malaria@saude.gov.br; 

b) Coordenação de Gestão da Atenção à Saúde Indígena (COGASI/DASI/SESAI/MS) ‐ Núcleo 5 lista.nucleo5@saude.gov.br ‐ (61) 3315‐5936. 

Tabela 2 – Calendário para envio do instrumento de programação e solicitação de teste rápido 
 

Data  Atividade 

Aguardar Ofício  Envio da Programação anual de antimalárico e Teste Rápido 

PROGRAMAÇÕES TRIMESTRAIS 

Até 10 Dezembro  Envio da programação do 1º trimestre (janeiro, fevereiro e março) 

Até 10 Março  Envio da Programação do 2º trimestre (abril, maio e junho) 

Até 10 Junho  Envio da programação do 3º trimestre (julho, agosto e setembro) 
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Até 10 Setembro  Envio da programação do 4º trimestre (outubro, novembro e dezembro) 

1.2.2. Imediatamente após o envio do instrumento de programação, os DSEI deverão solicitar os testes rápidos por meio do Sistema de Informações de 
Insumos Estratégicos (SIES). Caso seja necessário um pedido “extra” do que foi programado, o DSEI deverá incluir no SEI um ofício com a devida justificativa. 

1.2.3. É fundamental preencher o SIES até o dia 20, uma vez que outras Coordenações estão inseridas no fluxo de solicitação e envio dos testes rápidos. 

1.2.4. A autorização no SIES será  feita pela CGZV/DEIDT/SVS/MS, CGLAB/DAEVS/SVS/MS e COGASI/DASI/SESAI/MS que  irão analisar a pertinência da 
solicitação, incluindo as informações constantes no Instrumento de Programação de cada DSEI. 

1.2.5. O Departamento de Logística (DLOG) fará a entrega diretamente ao DSEI conforme endereço para entrega cadastrado no Sistema Integrado de 
Administração de Material (SISMAT). Portanto, esse endereço deverá estar sempre atualizado. O endereço de entrega dos medicamentos e testes rápidos pode 
ser diferente, devendo, apenas, estar cadastrado. Além disso, em todos os pedidos de testes rápidos no SIES, deverá constar no campo “observação” o endereço 
de entrega dos testes no DSEI. 

1.2.6. Além das Programações  trimestrais, o DSEI deverá  enviar à  CGZV/DEIDT/SVS/MS  e  a  COGASI/DASI/SESAI/MS,  por  e‐mail,  a  Programação 
Anual com o objetivo de embasar o planejamento das aquisições anuais de testes rápidos. 

 

 
 

1.3. Para Inseticidas: 

1.3.1. O  instrumento  de  programação  (0012573123)  das  ações  de  Borrifação  Residual  Intradomiciliar  (BRI)  de  cada  DSEI,  inventário  de  equipe  e 
estoques de inseticida, deverão ser enviados à CGZV/DEIDT/SVS/MS e a COGASI/DASI/SESAI/MS, um mês antes do início do quadrimestre. 

1.3.2. As planilhas deverão  ser enviadas em dezembro, abril e agosto, com o objetivo de  suprir a necessidade de consumo para o quadrimestre, a 
solicitação de dezembro tem por objetivo suprir os meses de janeiro, fevereiro, março e abril (1º CICLO) e assim por diante. As referidas programações deverão 
ser enviadas até o dia 10 dos meses de dezembro, abril e agosto (Tabela 3), conforme tabela abaixo: 

Tabela 3 – Calendário para envio do Instrumento de programação e solicitação de Inseticida 
 

Data  Atividade 

Até dia 10 janeiro  Envio da Programação anual de inseticida 

Até dia 10 Dezembro  Envio da programação do 1º ciclo (janeiro, fevereiro, março e abril) 

Até dia 10 Abril  Envio da Programação do 2º ciclo (maio, junho, julho e agosto) 

 
Até dia 10 Agosto 

Envio da programação do 3º ciclo (setembro, outubro, novembro e 

dezembro) 

 
 

1.3.3. As Planilhas de Programação de inseticidas para malária devem ser enviadas para: 

a) Coordenação‐Geral de Zoonoses e Doenças de Transmissão Vetorial (CGZV/DSEIDT/SVS/MS): malaria@saude.gov.br; 

b) Grupo de Entomologia: gtentomologia@saude.gov.br; 
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c) Joyce Pereira ‐ joyce.Pereira@saude.gov.br – (61) 3315‐5992; 

d) Coordenação de Gestão da Atenção à Saúde Indígena (COGASI/DASI/SESAI/MS) ‐ Núcleo 5 lista.nucleo5@saude.gov.br ‐ (61) 3315‐5936. 

1.3.4. Após envio da programação quadrimestral, os DSEI deverão solicitar os inseticidas com base no programado por meio do SIES. 

1.3.5. A autorização no SIES será feita pela CGZV/DEIDT/SVS/MS e COGASI/DASI/SESAI/MS, que irão analisar a pertinência da solicitação, incluindo as 
informações no instrumento de programação de cada DSEI. 

1.3.6. O DLOG fará a entrega do pedido diretamente no DSEI, conforme o endereço cadastrado no SIES. 

1.3.7. Além das Programações quadrimestrais, o DSEI deverá enviar à CGZV/DEIDT/SVS/MS e COGASI/DASI/SESAI/MS a Programação Anual de Inseticida 
via ofício pelo SEI. 

 
 
 
 

 
2. O  não  cumprimento  dos  prazos  estabelecidos,  inviabiliza  o  atendimento  em  tempo  oportuno,  podendo  ocasionar  o  desabastecimento  dos 
insumos estratégicos. 

3. Diante do exposto, considera‐se a Nota Técnica nº 03/2019 – DIASI/CGAPSI/DASI/SESAI (7972149), de 15 de  fevereiro de 2019, NUP 
25000.031371/2019‐82, sem efeito. 

4. Em     caso    de     dúvidas     e/ou    maiores    esclarecimentos    quanto    ao     assunto,    contatar    com  a    COGASI/DASI/SESAI/MS,    e‐mail 
lista.nucleo5@saude.gov.br e a CGZV/DEIDT/SVS/MS, e‐mail malaria@saude.gov.br. 

 

 
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA ‐ ALTAMIRA 
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA ‐ ALTO RIO JURUÁ 
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php? 

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0012516130 e o código CRC 286F8B48. 

DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA ‐ ALTO RIO NEGRO 
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA ‐ ALTO RIO PURUS 
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA ‐ ALTO RIO SOLIMÕES 
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA ‐ AMAPÁ E NORTE DO PARÁ 
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA ‐ CUIABÁ 
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA ‐ GUAMÁ‐TOCANTINS 
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA ‐ KAIAPÓ DO MATO GROSSO 
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA ‐ KAIAPÓ DO PARÁ 
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA ‐ LESTE DE RORAIMA 
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA ‐ MANAUS 
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA ‐ MARANHÃO 
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA ‐ MÉDIO RIO PURUS 
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA ‐ MÉDIO RIO SOLIMÕES E AFLUENTES 
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA ‐ PARINTINS 
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA ‐ PORTO VELHO 
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA ‐ RIO TAPAJÓS 
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA ‐ VALE DO JAVARI 
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA ‐ VILHENA 
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA ‐ YANOMAMI 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Zaira Zambelli Taveira, Coordenador(a) de Gestão da Atenção da Saúde Indígena, Substituto(a), em 06/12/2019, às 

17:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de 

Março de 2017. 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Alves Miranda, Diretor(a) do Departamento de Atenção à Saúde Indígena, Substituto(a), em 06/12/2019, às 

17:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de 

Março de 2017. 
 

 

 

Referência: Processo nº 25000.200259/2019‐06  SEI nº 0012516130 

 
Divisão de Ações de Saúde Indígena ‐ DIASI 

SRTV 702, Via W5 Norte ‐ Bairro Asa Norte, Brasília/DF, CEP 70723‐040 
Site ‐ saude.gov.br 
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Ministério da Saúde
Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e Insumos Estratégicos em Saúde

Gabinete
  

DESPACHO

SCTIE/GAB/SCTIE/MS

Brasília, 13 de agosto de 2021.
  

URGENTE

Referência Sei: 0022167861 e 0022170432

Proveniência: Senado Federal - Senador Alessandro Vieira.

Assunto: Análise do Requerimento do Senado Federal nº
1146/2021/CPIPANDEMIA, de autoria do Senador Alessandro Vieira, o qual
requer que seja encaminhada pelo Ministério da Saúde, indicação da série
histórica de distribuição de cloroquina/hidroxicloroquina para o tratamento
da malária em povos indígenas (2009- 2019).

 

Ciente do teor da Nota Técnica nº 394/2021-
CGAFME/DAF/SCTIE/MS (0022167861), elaborada no âmbito do Departamento de
Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos (DAF), acerca do Requerimento
do Senado Federal nº 1146/2021/CPIPANDEMIA, de autoria do Senador
Alessandro Vieira, o qual requer que seja encaminhada pelo Ministério da
Saúde, indicação da série histórica de distribuição de
cloroquina/hidroxicloroquina para o tratamento da malária em povos indígenas
(2009- 2019).

Restitua-se à Assessoria Parlamentar (ASPAR/GM), para análise e
providências pertinentes.

 

HÉLIO ANGOTTI NETO
Secretário de Ciência, Tecnologia, Inovação e Insumos Estratégicos em Saúde

  

Documento assinado eletronicamente por Hélio Angotti Neto,
Secretário(a) de Ciência, Tecnologia, Inovação e Insumos Estratégicos
em Saúde, em 13/08/2021, às 14:59, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
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código verificador 0022187741 e o código CRC 55FF8EE6.

Referência: Processo nº 25000.119524/2021-37 SEI nº 0022187741
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Ministério da Saúde
Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e Insumos Estratégicos em Saúde

Departamento de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos
Coordenação-Geral de Assistência Farmacêutica e Medicamentos Estratégicos

  

NOTA TÉCNICA Nº 394/2021-CGAFME/DAF/SCTIE/MS

  

1. ASSUNTO

1.1. Requerimento do Senado Federal nº 1146/2021/CPIPANDEMIA, de
autoria do Senador Alessandro Vieira, o qual requer
que seja encaminhada pelo Ministério da Saúde, indicação da série histórica de
distribuição de cloroquina/hidroxicloroquina para o tratamento da malária em
povos indígenas (2009- 2019).

 

2. ANÁLISE

2.1. Trata-se de resposta ao Despacho GAB/SCTIE (0022148722) que
encaminha o Ofício nº 2076/2021 - CPIPANDEMIA (0022092455), de autoria do
Presidente da CPI da Pandemia, Senador Omar Aziz, contendo o Requerimento
do Senado Federal nº 1146/2021/CPIPANDEMIA (0022092528), de autoria do
Senador Alessandro Vieira, por meio do qual requer
que seja encaminhada pelo Ministério da Saúde, indicação da série histórica
de distribuição de Cloroquina/Hidroxicloroquina para o tratamento da malária em
povos indígenas (2009-2019).

2.2. O Departamento de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos
(DAF), que integra a Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e Insumos
Estratégicos em Saúde (SCTIE) do Ministério da Saúde (MS), desde o início da
pandemia no Brasil tem atuado, no âmbito de suas competências, para reduzir a
mortalidade causada pelo novo coronavírus. Essa atuação tem ocorrido por meio
de ações direcionadas primordialmente ao suprimento de medicamentos e de
insumos estratégicos para a Assistência Farmacêutica.

2.3. Essas ações têm sido desenvolvidas através da contínua aplicação
dos recursos na Assistência Farmacêutica, visando contribuir para
o fortalecimento do SUS. No âmbito do DAF/SCTIE, os medicamentos e insumos
são ofertados por meio do Programa Farmácia Popular e dos componentes, os
quais são: Componente Básico da Assistência Farmacêutica
(CBAF), Componente Estratégico da Assistência Farmacêutica (CESAF)
e Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF).

2.4. Dessa forma, o DAF/SCTIE tem sido um departamento estratégico e
atuante nas ações desenvolvidas para o enfretamento da pandemia no Brasil,
em cooperação permanente com a Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS/MS),
com a Secretaria de Atenção Especializada à Saúde (SAES/MS), com o
Departamento de Atenção Hospitalar e Urgência (DAHU/SAES/MS), com o
Departamento de Logística em Saúde (DLOG/SE/MS), com a Secretaria Executiva
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(SE/MS), com a Assessoria de Assuntos Internacionais de Saúde (AISA/MS) e
com a Diretoria de Integridade (DINTEG/MS).

2.5. Em relação ao medicamento Hidroxicloroquina 400mg, esclarecemos
que faz parte do Grupo 2 do elenco do Componente Especializado da Assistência
Farmacêutica (CEAF), que conforme artigo nº 49 do Anexo XXVIII da Portaria de
Consolidação nº 02/2017 tem sua aquisição realizada pelas Secretarias
Estaduais de Saúde, não havendo portanto, aquisição centralizada pelo
Ministério da Saúde.

2.6. Dessa forma, não houve distribuição do medicamento
Hidroxicloroquina 400mg no período de 2009 à 2019 para atendimento à saúde
dos povos indígenas.

2.7. O medicamento Cloroquina 150mg é adquirido de forma centralizada
pelo Ministério da Saúde junto à Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), e ofertado
na rede do Sistema Único de Saúde (SUS) por meio do Componente Estratégico
da Assistência Farmacêutica (CESAF) para o Programa Nacional de Prevenção e
Controle da Malária (PNCM).

2.8. Este componente se destina à garantia do acesso a medicamentos e
insumos para o controle de doenças e agravos específicos com potencial
impacto endêmico, muitas vezes relacionadas a situações de vulnerabilidade
social e pobreza. O rol de medicamentos deste Componente consta no ANEXO II
da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME).

2.9. Em atendimento à solicitação de indicação da série histórica de
distribuição de Cloroquina 150mg para o tratamento da Malária para os povos
indígenas, no período de 2009 à 2019, os dados já foram inseridos no presente
processo pela Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI) em sua resposta e
se encontram na Planilha Cloroquina enviada aos DSEI 2009-2019
(0022162482).

2.10. Esta Coordenação-Geral de Assistência Farmacêutica e
Medicamentos Estratégicos (CGAFME/DAF) informa que está à disposição para
prestar maiores informações, caso necessário.

 

3. CONCLUSÃO

3.1. Sendo o que cabe a esta Coordenação-Geral de Assistência
Farmacêutica e Medicamentos Estratégicos (CGAFME/DAF), encaminha-se ao
Gabinete/DAF/SCTIE para conhecimento e, após concordância da
manifestação por este Departamento, sugere-se o encaminhamento ao
GAB/SCTIE.

 

Atenciosamente,

 

SIDNEY RICHARDSON DE ARAÚJO COSTA RORIZ
Coordenador-Geral

 

De acordo.
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SANDRA DE CASTRO BARROS
Diretora

 

Documento assinado eletronicamente por Sidney Richardson de Araújo
Costa Roriz, Coordenador(a)-Geral de Assistência Farmacêutica e
Medicamentos Estratégicos, em 12/08/2021, às 19:18, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Sandra de Castro Barros,
Diretor(a) do Departamento de Assistência Farmacêutica e Insumos
Estratégicos, em 13/08/2021, às 11:47, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 0022167861 e o código CRC 43D03B31.

Referência: Processo nº 25000.119524/2021-37 SEI nº 0022167861
 

Coordenação-Geral de Assistência Farmacêutica e Medicamentos Estratégicos - CGAFME
Esplanada dos Ministérios, Bloco G  - Bairro Zona Cívico-Administrativa, Brasília/DF, CEP 70058-900

Site - saude.gov.br
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